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Por um .............................................. lí^OOO
Por seis ........................................... • 6|i600
Por tres ............................................. 1^600

Communicados e correspondência», 
por linh a...................................... ^060

A  correspondência das províncias, assim 
a ofiicial como a particular, ou seja para 
realisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação de editacs, annuncios ou com- 
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que não se lho 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do D iabio db L isboa, rua 
Augusta n.”  224 e 226.

Suas Magestades e Suas Altezas passam sem novidade em sua importante saude.
P A l i f E  O m C I A L

MIXISTEIUO DOS XEGOCIOS DO IIEIXO
DIRECÇÃO GERAL DE INSTRUCÇÃO PUBLICA 

3.* H opartiç5o
Tomando em consideração os requerimentos que 

as juntas dc parocliia das freguezias de Souto de 
Aguiar, Eirado, Valverde, Criixe, Pinheiro, Sequei­
ros e Crradiz; todas no concelho de Aguiar da Bei­
ra, districto da Guarda; dirigiram á minha real pre­
sença em 17 de agosto e 15 de dezembro do an- 
no proximo passado, pedindo a competente aucto- 
risaçao para poderem receber e averbar eni seu no­
me; a primeira, a quantia de 2;OOOf5iCK)0 réis, o ca­
da uma das outras, a de 1:000^000 réis em inscri- 
pÇÕes, cora assentamento na junta do credito publi­
co, para com o juro annual sustentarem nas suas 
freguezias uma escola de ensino primário, na con­
formidade do legado instituído pelo capitão de ve­
teranos Alexandre José de Frias; e

Attendendo a que estas pretençSes das juntas re­
querentes se acham devidaraeute instruídas nos ter­
mos da portaria da 26 de junho de 1849;

Attendendo a que é de reconhecida conveniência, 
que se leve a eíloito, segundo a vontade do pio in­
stituidor, e em beneficio do publico, o estabeleci­
mento de escolas de instiucçào ]>riinaria nas ditas 
freguezias, onde actualmcntc nao ha escolas publi­
cas desta natureza:

Hei por bem, conformando-me com a opinião do 
ajudante do procurador geral da coroa, conceder ás 
juntas de parochia requerentes a necessária aucto- 
risação para a aequisição do legado que lhes foi 
deixado pelo capitão Alexandre José de Frias; cum­
prindo que as inscripçucs sejam averbadas para o 
fim especial de serem os juros annuaes applicados 
á manutenção das respectivas escolas primarias; as 
quaes deverão ser definitivamente providas confor­
me as disposições da portaria de 7 de junho de 1848, 
e do decreto de 10 de janeiro de 1851, artigo 24.® 
e seguintes.

O ministro e secretario d’estado dos negocios do 
reino assim o tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, em 2 de abril dc 1860. = R E I . 
=Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

1.‘  Retjartição 
DESPACHOS

IN S rK U tÇ Ã o  BLTKBIOB
Manuel Nicolau de Beítencourt Pitta, nomeado 

substituto oi'diuario da escola medico-cirurgica de 
Lisboa.

Dr. Antonio Augusto da Costa Simões, nomeado 
lente cathcdratico da faculdade de medicina da 
universidade de Coimbra.

José Alexandre Rodrigues, nomeado lente pro­
prietário da 6.* cadeira da escola polytechuica dc 
Lisboa.

Luiz Profirio da Motta Pegado, nomeado lente 
proprietário da cadeira dc geometria deseriptiva na 
escola polyteclmica de Lisboa.

INSTIIUCÇÂO 8ECUKDAKIA
Luiz Baptlsta Montes, nomeado professor tempo­

rário (por dois annos) para a cadeira de latim da 
villa de Estarreja.

João Antonio Pires Villar, nomeado professor 
temporário (por tres annos) da 3.* e 4.*̂  cadeiras 
do lyecu nacional dc Bragança.

Francisco Alexandre de Vilhena, nomeado pro­
fessor temporário (por tres annos) para a cadeira 
de grammatica portugueza e latina e latinidadc de 
S. Thiago de Cacem.

Manuel Pinheiro de Almeida e Azevedo, pro­
fessor da 4.^ cadeira do lyceu nacional de Braga, 
agraciado com o terço do ordenado em conformi­
dade com a carta de lei dc 17 de agosto de 1853.

José Leão do Almeida Castilho e Palma, profes­
sor proprietário e vitalício de grammatica latina 
na cidade de Lagos, agraciado com o terço do or­
denado em conformidade com a carta de lei de 17 
de agosto de 1853.

Victorino José dc Medeiros, nomeado porteiro 
do lyceu nacional de Ponta Delgada.

INBTBUCÇÃO PRIUARIA
Profe.«sorfts vitalicios

Manuel Fcrreira Lamellas, nomeado professor 
vitalício para Villar de Torpim, concelho de Fi­
gueira de Castello Rodrigo, districto da Guarda.

Lourenço Dias da Costa, nomeado j)rofessor vi­
talício para Nogueira de Cravo, concelho de Oli­
veira de Azemeis, districto de Aveiro.

Maria Delfina dc Jesus, nomeada mestra vitalí­
cia para a villa de Chaves, districto de Villa Real.

Antonio Pedro Moreira, nomeado professor vita- 
licio para a villa do Alhos Vedros, concelho do 
Barreiro, districto de Lisboa.

Ilenriqueta da Gloria Machado, nomeada mes­
tra vitalícia para a villa de Taboaco, districto do 
Vizeu. '  ’

Antonio Bernardo Mendes, nomeado professor vi­
talício para Varge, concelho de Bragança.

Antonio Luiz de Sã Araújo e Castro, nomeado 
professor vitalício para Dornes, concelho dc Fer- 
rcira do Zezere, districto de Santarem.

Profiwsores temporários
Francisco Maria Lsearramao Velho, nomeado ]iro- 

fesaor temporário (por tres annos) para Almoíala, 
concelho de Vieira de Castello Rodrieo, districto 
da Guarda.

Joaquim Victorino Feniamles de Azevedo, no­
meado professor temporário (por tres annos) para 
Espozende, districto de Braga.

biancisco José de Aragão, nomeado professor 
temporário (por tres annos) para Pinzio, concelho 
e districto da Guarda.

A.ntonio de Castro e Abreu Guimarães, nomeado 
professor temporário (por tres annos) para Rua 
concelho de Sernancelhe, districto de Vizeu. ^

Manuel Pereira Resende, nomeado professor tem­
porário (por tres annos) para a Villa do Nordeste, 
districto de Ponta Delgada.

Antonio Carlos Teixeira, nomeado professor tein- 
pomrio (por tres annos) para o mesmo districto. 

cciha Candida de Castro Cabrita, nomeada mes­

tra temporária (por tres annos) para a villa de Dlon- 
te-inór o Novo, districto de Evora.

Manuel Gomes Pereira, nomeado professor tem­
porário (por tres annos) para o Casal da Cinza, con­
celho e districto da Guarda.

Miguel Rodrigues, nomeado professor temporá­
rio (por tres annos) para o logar da Encarnação, 
concelho de Mafra, districto de Lisboa.

Padre José do Rosário Nunes da Paz, nomeado 
professor temporário (por tres annos) para Ribal- 
deira, freguezia de S. Pedro de Dois Portos, con­
celho de Torres Vedras, districto de Lisboa.

INSTBDCÇÃO ESPECIAL
Manuel Joaquim Alves Passos, nomeado dele­

gado da inspecção geral dos theatros no districto 
administrativo de Braga.

TEÀNSFEBEXCIA
Augusto Leitão Xavier, transferido da cadeira 

de ensino primário dc Olcdo, para a cadeira do 
mesmo ensino do logar de Louso.

APOSENTAÇÃO
José Correia de Almeida, professor de ensino pri­

mário (primeiro grau) no logar dc Burgo, conce­
lho de Canavezes, districto do Porto, aposentado 
com dois terços do ordenado rcspectivo.

SflNÍSTEIUO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA
DIRBCÇiO GERAL DA THESOURARIA

Usando da auctorisação concedida ao governo 
pela carta de lei do 1.® de julho de 1857, hei por 
bem approvar o contrato celebrado entre o gover­
no e a clirccção do banco do Portugal para um em­
préstimo da quantia de 15:000;$000 réis cui addi- 
cionamento ao de 60:000j$000 réis, contratado eni 
18 de agosto de 1857, para ser excliisivamente ap- 
plicado á continuação das obras de construcção do 
edificio da escola polytechnica dc Lisboa, na con­
formidade do termo lavrado e assignado na data 
de hoje, o qual fica fazendo parte d’este decreto.

O conselheiro José Maria do Casal Ribeiro, mi­
nistro e secretario d’estado dos negocios da fazenda, 
assim 0 tenha entendido e expeça para sua execu­
ção as participações necessárias. Paço, em 7 de abril 
de 1860. = R E I .= J õ s e  Maria do Casal Ribeiro.

TERUO A QVE SE RKKEBK O DECRETO SCPRA

Aos 7 de abril de 1860, n’esta cidade de Lisboa 
e no thesouro publico, achando-se presente o ill.“ ° c 
ex."® conselheiro José Maria do Casal Ribeiro, mi­
nistro e secretario destado dos negocios da fazenda, 
e 0 ill.*"® e ex.“ ° conselheiro d’estado extraordiná­
rio, 0 procurador geral da fazenda Joaquim José 
da Costa c tíimas, compareceram os ex.®°* presi­
dente c membros da direcçuo do banco de Portu­
gal, abíiiiío assignados, a fim de tratarem do 
modo de se realisar imi emprestimo da quantia 
de 15:000;$000 réis, como addicionaraento ao do 
60:000j$000 réis, celebrado cm 18 de agosto de 
1857, 0 qual é contratado cm virtude da carta de 
lei do 1.® de julho de 1857, para ser exclusivaraen- 
te applicado á continuação das obras do construcção 
do edificio da escola polyteclmica de Lisboa, tendo 
aceordado ambas as partes, para o dito fim, nas se­
guintes condições: 1.  ̂O banco de Portugal empres­
ta ao governo a quantia do l-5:000f$000 réis cm moe­
da metalica, que será entregue á junta administrati­
va da escola polytechnica, em prestações successivas, 
á medida que pela mesma junta lhe forem requisita­
das. 2.* Este emprestimo vencerá, como o primeiro, 
0 juro de 5 por cento ao aniio e mais 1 por cento do 
commissão de gerencia sobre o cajfital desembolsa­
do. O pagamento do juro c commissão, bem como 
a amortisação, serão satisfeitos pela junta adminis­
trativa da escola, pela somma de 8:000/^000 réis, 
a que se refere a segunda condição do referido con­
trato de 18 de agosto de 1857, em conformidade 
do artigo 3.® da supracitada carta de lei. S.'̂  To­
das as cauções mencionadas na terceira condição 
do primeiro contrato são extensivas a este novo em­
prestimo addicional, e alem d’isso, a junta adminis­
trativa da escola depositará desde logo no banco, 
como Iiypotheca especial, em inscripções, a somma 
sufiiciente para garantia dos 15:OOOoOOO réis d’es- 
te cin])restimo. 4.* Os juros serão contados das da­
tas das entregas que o banco fizer, e liquidados no 
fira de cada anno, como se tem praticado cm rela­
ção ao primeiro emprestimo. Para firmeza do que 
se lavrou o presente termo que vae assignado pe­
las pessoas retro mencionadas, e que eu Joaquim 
José do Nascimento Lupi, conselheiro, dircctor ge­
ral da thesouraria, subserevi.=Josó Maria do Ca­
sal Ribeiro =  Joaquim José da Costa e Sim as= 
José Lourenço da Luz, presidente da direcçao do 
l)anco =  José Ignacío de Audrade=Augusto Xa­
vier da Silva=José R icca=João Ribeiro Franco 
=  Joaquim José Fernandcs=J. A. 1’ ereira Vian- 
na Junior=Autonio José Pereira Serzcdcllo=sJosé 
Manuel Leitão.

DIRECÇlO GERAL DA COKTABILIDADE 
3  * R ep a rtiçã o

Tendo requerido o padre Manuel Florcntino Viei­
ra, Franci.sco Carlos Vieira, Lourenço Vieira, An­
tonio Vieira, e Rosa Vieira, as prestações que pelo 
titulo do renda vitalícia n.® 6:256 se ficaram a de­
ver ao egresso José da Conceição Vieira Araújo, 
fallecido em 30 de janeiro ultimo, assim se annim- 
cia cm virtude da carta do lei de 24 de agosto de 
1848, afim de que qualquer pessoa que se julgue 
com melhor direito ás ditas pro.«taçÕes o venlia re­
clamar dentro do praso de sessenta dias, contado da 
]mblieação do ]>resentc amumeio; findo o qual será 
resolvida esta jnotenção.

Terceira repartição da direcçao geral da conta­
bilidade, 12 do abril de ISQO.— Alexandre José da 
Silva e Almeida.

MINISTEIUO DOS NE<;OGIOS DA GT EUUA
D irocçã o  — A.* R op a rtiçu o

Não sendo suíficiento a quantia dc 430:959)ííl50 
réis distribuída na tabella das despezas do ministé­
rio da guerra, de 17 de julho de 1857, confeccio- 
nadn em conformidade das cartas do Ici de 15 do 
dito mez, para fornecimento de pão e das forragens 
á tropa durante o actual anno economico, por quan­
to aquella despeza montará aproxirnadamente a 
480:129)$050 réis, cm consequência de custarem as 
rações de pão mais de 36 réis cada uma, e as de 
forragem também mais do 210 réis, preços por que

foram calculadas no respectívo orçamento, dando-sc 
portanto a necessidade de fazer uso da auctorisação 
concedida pelo artigo 2.® § 5.® da lei da despeza 
ordinaria e extraordinária do estado, da referida 
data: hei por bera ordenar, ouvido o conselho dc 
estado, que no ministério da fazenda se abra a fa­
vor do ministério da guerra um credito supplemen- 
tar pela quantia do 49:170ái5(X) réis, a fim do ser 
applicada ao pagamento da difíèrença entre a im­
portância do fornecimento que effcctivamente se fi­
zer no actual anno economico, e a comprchondida 
na sobredita tabella com applicação a esta despeza.

O presidente do conselho, ministro e secretario 
d’cstado interino dos negocios da guerra, o tenha 
assim entendido e faça cumprir, dando conta ás 
cortes d’csta disposição, c do uso que d’ella fizer. 
Paço das Necessidades, cm 26 de março de 1860. 
= R E I . =  Dií2ue da Terceira.

MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS DA MARINHA 
E ULTRAMAR

R op a rtiçu o  central

Sendo necessário dar algumas providencias, pelas 
quaes se regule o serviço da 3.* direcçao do minis­
tério da marinha e ultramar, em conformidade cora 
as disposições do decreto de 19 de agosto de 1859, 
para execução da carta de lei de 14 de agosto de 
1858, e cora as que para a reorganisação d’aquclle 
ministério foram estabelecidas pelo outro decreto 
de G cio setembro do anno findo: hei por bem or­
denar 0 seguinte:

Artigo 1.® O conselheiro director da 3.® dircc- 
çuo do ministério da marinha c ultramar, Joaquim 
Dias Torres, é auctorisado para assignar as requi­
sições de credito certo c incerto, e as ordens de pa­
gamento, auctorisação e delegação relativas ás des­
pezas do mesmo ininistcrio.

§ unico. E igiialmente encarregado de assignar 
toda a correspondência em relação a este serviço.

Art. 2.® A auctorisação conferida pelo artigo an­
tecedente ao director actual da 3.® direcçao é pes­
soal, e deve a assignatura correspondente ser pre­
cedida d’esta form ula=Pelo ministro. =

O ministro e secretario d’estado dos negocios do 
reino, interinamente encarregado dos da marinha e 
ultramar, o tenha assim entendido e faça executar. 
Paço, cm 11 de abril de 1860. =  REI. =
Maria de Fontes Pereira de Mello.

2 . ’  D ir e c ç a o —2 *  R op a rtiça o

Tendo, por decreto de 7 do corrente mez, expe­
dido pelo ministério das obras publicas, sido demit- 
tidú Luiz de Almeida Mello do logar de director 
do correio da villa dc Ceia, em consequência do 
seu irregular e inconveniente procedimento no des­
empenho das fiincções daquelle cargo; e não con­
vindo assim que o mencionado indivíduo vá exer­
cer 0 emprego de director da alfandega do Louren­
ço Marques na província dc Moçambique, para que 
interinainento foi nomeado por decreto de 8 tambem 
do corrente: hei por bem declarar de nenhum effeito 
a dita nomeação interina feita pelo citado decreto.

O ministro e secretario d’estado dos negocios do 
reino, encarregado interinamente dos da marinha e 
ultramar, o tenha assim entendido e faça executar. 
Paço, oin 23 dc março de 1800. = R Ê L  =  Aní(j- 
nio Maria de Fontes Pereira de Mello.

llHiO

DESPACHOS QUE TIVERAM  I.OOAR POU DECRETO»
DAS SEGUINTES DATAS

1. * D ire c ç a o —3 .' R ep a rtiçã o

Março 26 Thomás de Aquino Pinheiro— despa­
chado para um dos logares que se acham 
vagos do cirurgião de 2.^ classe da ar­
mada.

Abril 2 Antonio Pinto Roquetc, cirurgião de 2.* 
classe da armada —  promovido a ci­
rurgião de l."" classe.
2 . * D i r e c ç a o - 1.» R op a rtiça o

Março 30 Caetano Xavier l^elix de Sá, professor 
de instrucção primaria da freguezia da 
Piedade, concelho das ilhas de Goa —  
jubilado com o vencimento annual de 
240 xcrafins.

B 31 José Bernardo Collaço —  exonerado do 
logar de procurador da coroa e fazenda 
junto á relação de Goa, por se achar 
determinado no artigo 2.® do decreto 
dc 12 do dezembro de 1856 que esto 
emprego seja exercido por um bacha­
rel era direito.

B 31 José JuHo Rodrigues, juiz da relação do 
Loanda —  nomeado procurador da co­
roa e fazenda junto á relação de Goa.
2.* D ire cçã o —2.* R ep a rtiçã o

B 24 Belchior dos Santos Monteiro —  nomeado 
2.® escrivão da alfaudega da ilha do 
Sal, na jirovincia de Cabo Verde. 

Abril 4 Antonio Carlos Cardoso de Sá, primeiro 
sargento aspirante a ofiicial do regi­
mento de cavallaria n.® 7 —  despachado 
alferes para a província dc Moçambi- 
que. _

2.* D i r o c ç ã o -  R op a rtiçu o

Ileccberaiu-sc noticias dc Moçambique com data 
de 17 de janeiro ultimo.

O estado sanitario podia reputar-se soôrivel ape­
sar de ser a quadra do anno mais insalubre.

Tinham chegado quatro patachos de Bombaim c 
ainda se esperavam mais dez, com o que o commcr- 
cio se ía animando.

Da colonia do Pemba havia noticias animadoras 
0 seu estado sanitario era lisongeiro, a cultura ti­
nha angmentado, ofierccendo bom aspecto os terre­
nos cultivados, e os colonos mostravam-se conten­
tes e em boa disposição.

Das ilhas do Cabo Delgado c de Bazaruto tam­
bém havia noticias satisfactorias, só de Sofalla cons­
tava que havia alguma falta de mantimentos.

MINISTÉRIO DAS ORRAS PURLICAS, 
GOMMERGIO E INDUSTRIA

R eiia rtiçã o  contrul

Conformando-me com a proposta, que á minha 
real presença fez subir o conselheiro sub-inspector 
geral dos correios c postas do reino, cra 10 do cor­

rente mez: hei por bem exonerar a José Maximiano 
da Veiga Capeto do logar de director do correio 
de Fi*onteira, para que foi nomeado por decreto dc 
8 de maio de 1854.

O ministro e secretario d’estado dos negocios das 
obras publicas, coramercio e industria, a»sim o tc-‘ 
nha, entendido, e faça executar. Paço das Necessi­
dades, em 12 dc abril dc 18 60 .=  REI. 
de Sei'pa Pimentel.

Attendendo ás circumstancias que concoiTCm na 
pessoa de José da Costa; e conformando-mc com a 
proposta, que, a seu respeito, fez subir á minha real 
presença o conselheiro sub-inspector geral dos cor­
reios e postas do reino, com data de 10 do cor­
rente mez: hei por bem nomea-lo director do cor­
reio de Fronteira, logar esto, que se acha vago pela 
exoneração, que, por decreto da data dc hoje, fui 
servido dar a José Maximiano da Veiga Capeto; 
ficando o agraciado obrigado a tirar carta de ser­
ventia vitalícia, com prévio pagamento dos direitos 
que dever; e a prestar a competente fiança no pra­
so da lei.

O ministro c secretario d’estado dos negocios das 
obras publicas, commercio e industria, assim o te­
nha entendido, e faça executar. Paço das Necessi­
dades, em 12 do abril do 1860.=R E I.=A w íom o 
de Seiya Pimentel.

SECRETARIA DA GAMARA DOS DIGNOS 
PARES DO REINO

A  próxima sessão terá logar na segunda-feira 10 
do corrente, sendo a ordem do dia a discussão dos 
pareceres: n.® 6 sobre o projecto de loi n.* 10, que 
auctorisa o governo a contratar com Diogo Mason 
a construcção e exploração de um caminho de ferro 
para cavallos (traimvay) entre a mina de S. Domin­
gos de Mertola e o Guadiana; n.® 7 sobre a proposta 
do digno par visconde de Algés, contendo diversos 
artigos addicionaes ao regimento da camara, rela­
tivos á discussão das interpellações; e em seguida 
as interpellações já  annunciadas.

Secretaria da camara dos dignos pares do reino, 
em 13 de abril de 18C0. =  Dio^o Augusto de Castro 
Constando.

JUNTA DO CREDITO PUBLICO
1.* R ep a rtiçã o

Tendo requerido pela junta do credito publico D. 
Maria Ernestina Augusta da Silveira, e D. Caroli- 
na Julia de Werner Bilston da Silveira, para se aver­
bar no nome de cada uma 400^000 réis em inscri­
pções do novo fundo de 3 poa- cento, do capital de 
lOOfjiOOO róis, c dos n.®* 12:355 a 12:362, que lhes 
pertencem como únicas herdeiras de seu fallecido 
primo Agostinho Eusebio Firraino Gorjão, assim se 
annuncia conforme o disposto na carta de lei do 5 
de agosto de 1854, com referencia á de 24 de agosto 
dc 1848, a fim de que qualquer pessoa, que se jul­
gue com direito a oppor-se ao dito averbamento, 
possa requerer pela referida junta no praso dc ses­
senta dias, contados da publicação do presento an- 
nuncio no Diário de Lisboa, findo o qual será re­
solvida a pretenção como for de justiça.

Contadoria geral da junta do credito publico, 12 
de abril de l^ÇiO.^s^lgnacio Vergolino Pereira de 
Sousa.

CONSELHO DE SAUDE PUBLICA
O conselho de saude publica do reino manda an- 

nimciar que se acha vago e a concurso o logar de 
guarda-mór de saude em Faro, com o ordenado an­
nual de 80^000 réis. Os facultativos que pretende­
rem ser providos no referido logar apresentarão n’esta 
repartição seus requerimentos devidamente documen­
tados, dentro do praso de vinte dias, contados da 
publicação do presente annuncio.

Secretaria do conselho dc saude publica do rei­
no, 13 do abril de 1860 .=  O secretario, José Pedro 
Antonio Nogueira.

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO 
DE LISBOA

CAUTAS E JOIIKAES KETIDOS POlí FALTA DE FRANQUIA
Para Lisboa

Antonio Garcia Augusto —  Frederico Morales—  
Carlota Violante Cardoso, CaroHna Virgínia Gavi- 
ros de Almeida— Dangiban (mr.), Director do hos­
pital dos expostos. Domingos Ignacio de Lima—  
Fortunato Gomes, Francisco de Paula Brito Barros 
Villar— Isabel de Mendonça Pessaiilia, Joaquim de 
Gouveia Prestes  ̂José Francisco Ferreira, José Ma­
ria de Sousa Monteiro— Ministro da justiça, Maria 
José Monteiro— Visconde de Castellões.

Administração central do correio de Lisboa, cm 
13 de abril de 1860.

HOSPITAL NACIONAL E REAL DE S. JOSÉ
A  commissão encarregada intcriíiameníe da ad­

ministração do mesmo hospital manda annunciar que 
no dia 16 do corrente mez, pelas onze horas, na sala 
das suas sessões, ha de contratar cm praça publica 
o fornecimento dc massas para tres mezes, que se 
calcula eni 145 arrobas, com as condições que es­
tarão patentes n’aquclle acto, e que desde já  podem 
ver-se na contadoria do dito estabelecimento.

Outrosiin manda annunciar que no dito dia, e 
pelas mesmas horas, se procederá á compra, tam­
bém cm praça publica, de 200 metros do panno de 
mescla, e de 320 do Lacta, devendo aqucllas fazen­
das scr escolhidas d’cntre as que os concorrentes 
apresentarem no acto da praça, e que sejam con­
formes com as amostras, que desde hoje podem scr 
examinadas no deposito geral da fazenda do refe­
rido hospital.

Contadoria do hospital de S. José, 11 de abril de 
1860. = 0  oíficial maior, Manuel Cesario de Araújo 
e Silva. —

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DE MARINHA

O conselho de administração dc marinha ha de 
pôr de novo cm arrematação, nos dias abaixo men­
cionados, pelo meio dia, os seguintes objectos:

No dia47 do corrente o transporte das madeiras 
cortadas na mata do Bouro para o serviço do arse­
nal, desde 0 dito logar até ao embarque no Carre­

gado; abrindo-se a praça sobre o lanço já  oíFcreci- 
do de 2:412,^000 réis.

No dia 19 a venda dos cabos julgados imiteis, 
existentes nos depositos do arsenal da marinha.

Sala das sessões do conselho dc administração do 
marinha, 12 de abril de 1860. =  O secretario, An- 
tosiio Joaquim de Castro Gonçalves.1'4R T E  m  0» ' 1(1I4L.  -  C O ^ E S

CAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS
SESSXo DE 13 DE ABRIL

PllE SiD E N C Ii. DO EX.HO SB. UARTIIOLOM EU DOS M ABTYBES

Aos tres quartos depois do meio dia vcrilica-se, 
pela chamada, estarem presentes 70 srs. deputa­
dos.

0  sr. Presidente:— declara aherta a sessão.
Acta approvada.
Mauda-so lançar na acta a seguinte declaração:
Do sr. Pinto Carneiro, de que por justo impedi­

mento não pôde comparecer ás duas ultimas ses­
sões.— Inteirada.

CORRESPONDÊNCIA
1. ® Um officio do ministério das obras publicas, 

acompanhando a nota, pedida pelo sr. Coelho do 
Amaral, da despeza feita no 1.® semestre do actual 
anno economico com as estradas e respectivas obras 
de arte no districto dc Vizeu.— Para a secretaria.

2. ® Do ministério da justiça, acompanhando 160 
exemplares do mappa geral estatístico das côngruas 
paroehíaes das freguezias do continente do reino, re­
lativas ao anno economico dc 1856 a 1857.— Man­
dam-se distribuir.

3. ® Uma representação da camara municipal do 
Torres Vedras, pedindo uma medida que diminua 
os direitos da aguardente estrangeira.— Fica sobre 
a mesa.

4. ® Da camara municipal de Loulé, fazendo al­
gumas considerações ácerca da directriz da estrada 
littoral do Algarve.— Á commissão de obras publi­
cas.

Dá-se expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos:

1. ® Requeiro se peça ao governo que, pelo mi­
nistério da marinha c ultramar, satisfaça aos pedi­
dos de esclarecimentos que pela camara dos srs. de­
putados foram exigidos do goveimo pelo mesmo mi­
nistério durante a legislatura passada a requerimen­
tos raeus.=Aníone*o Maria Barreiros Arrobas.

2. ® Roqueiro que, pelo niiniterio da fazenda, seja 
rcinottida a esta camara uma nota do rendimento 
das alfandégas do continente do reino, em cada um 
dos annos dc 1850 a 1 8 5 9 .= //. G. da Palma, de­
putado pelo circulo de Tavira.

3. ® Requeiro que se peça ao governo, pelo mi­
nistério competente, com urgência:

1 Uma copia do inventario mandado fazer pela 
administração transacta dos bens pcetencentes ao 
mosteiro das religiosas de S. Bernardo da cidade 
de Tavira.

II Uma copia do inventario dos mesmos bens 
feito depois do restabelecimento do governo legiti­
mo em 1834.

III Uma conta dos rendimentos do mesmo con­
vento em cada uili dos annos que teem decorrido 
desde 1834.

IV  Uma conta da applicação que têem tido os 
referidos rendimentos.=/f. G. da Palma, deputa­
do pelo circulo de Tavira.

4. ® A  commissão do ultramar precisa que se peça 
ao governo que remetta á camara todos os decretos 
com força de lei, que desde a publicação do acto 
addicional á carta constitucional têcm sido promul­
gados pelo governo para as províncias ultramari­
nas, e que ainda não foram approvados pela cama­
ra, a fim de se cumprir o preceito constitucional. 
= J .  A. Maia, secretario.

São remettidos ao governo.
Mandam-se communicar ao governo as seguintes 

notas de interpellaçao:
1. '̂  Desejo interpellar a s. ex." o sr. ministro dos 

negocios da marinha e ultramar, ácerca do motivo 
por que, achando-se em vigor n’algumas provin- 
cias ultramarinas a carta de lei de 12 de dezem­
bro de 1844, que em Portugal e nas ilhas adjacen­
tes regula o pagamento dos direitos de transmissão, 
comtudo, na província dc Moçambique, são estes 
cobrados segundo as disposições dos alvarás de 17 
de junho do 1809 c 2 de outubro de 1811, com 
manifesto prejuízo e vexame dos contribuintes. =  
Bernardo Frandsco de Abranches, deputado pela 
ilha de S. Thomé.

2. “̂ Desejo interpellar a s. cx.*̂  o sr. ministro 
dos negocios da marinha o ultramar, ácerca dos mo­
tivos por que até hoje se acham em circulação na 
província de Moçambique as moedas provinciaes, 
que pelo artigo 9.® do decreto de 29 de dezembro 
de 1852 foram mandadas substituir pelas que no 
reino tenham curso legal, na conformidade das car­
tas de lei de 24 do abril de 1835, 15 de fevereiro 
dc 1851, decreto com força de lei de 3 de março 
do 1847, e decretos do 23 de junho de 1846, 24 
dc fevereiro, 10 de março, 21 de abril, 24 dc maio, 
14 e 21 dc julho de ÍS41 . =  Bernardo Frandsco 
da Almmchcs, deputado pela ilha de tí. Thomé.

Tem segunda leitura os seguintes projectos de lei:
1. ® Do sr. Faria Guimarães, para que aos offi- 

eiaes dos batalhões organisados durante o cerco do 
Porto em 1832 c 1833, seja applicado o beneficio 
que por decreto de 11 de agosto de 1856 se con­
cedeu aos officiaes estrangeiros que serviram no 
exercito libertador desde 1832.

A  commissão de fazenda, ouvida a de guerra.
2. ® Do mesmo sr. deputado, auctorisando a ca­

mara municipal do Porto a verificar a cobrança 
dos impostos indiroctos sobre os géneros destinados 
a consummo, no acto em que com esse destino en­
trarem as barreiras.

Á  commissão de administração publica.
3. ® Do mesmo sr. deputado, para que as contri­

buições votadas pelas juntas geraos de districtos, 
quer para a creação dos expostos, quer para outras 
despezas districtaes, sejam distribuídas pelos con­
celhos na proporção da sua contribuição de repar­
tição, ou do seu rendimento collectavel.

Á commissão de administração publica.

Ayuntamiento de Madrid
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Todos estes projectos são mandados publicar no 

Diário de Lishoa.
O sr. Pulido:— por parte da conimissão de agri­

cultura, manda para a mcsa um requerimento pe­
dindo esclarecimentos ao governo.

O sr. D. Rodrigo de Monezess— jwr parte da com- 
missão de moeda falsa, observa que tendo sido pre­
sentes a esta commissão muitos papeis, que sHo ver­
dadeiros documentos, em numero superior a trezen­
tos, não era possivel fazer d’elles uma leitura em 
coramum, e tirarem todos os membros da commis- 
são os apontamentos que lhes conviessem ]>ara se 
esclarecerem; e por isso tem corrido e passado de 
una a outros. Ultimamente vieram ainda bastantes 
como são as copias da syndicaucia administrativa, 
e é esta a causa porque A commissão lhe nSo tom 
sido possivel dar o seu parecer. Deseja pois que o 
sr. ministro da justiça declaro se está finda essa re­
messa, porque sendo assim, ella dará quanto antes 
0 seu parecer.

O sr. Ministro da justiça (Mártens Ferrão): —  
declara que já  foram enviados pelo ministério a seu 
cargo todos os documentos que lá existiam ácerca 
d ’esta questão; são perto de quatrocentos, e estão 
todos entregues á commissão.

O sr. Affonseca:— manda para a mesa um reqiie- 
rimento de Antonio Duarte Prestes e Francisco da 
Cunha, empregados de extinctas repartições, que 
pedem um subsidio.

O sr. José Estevão:— envia para a mesa uma 
representação da camara inunicijial c habitantes do 
concelho de Campo Maior, pedindo que o caminho 
de ferro vá pela directriz marcada pelo engenheiro 
Aguiar.

O sr. E ivar:— pede ao sr. presidente, que se 
officie novamente ao governo para que remetta á 
camara os esclarecimentos que pediu na sessão de 
27 de março.

O sr. Calça e P ina: —  manda para a mesa um 
requerimento dos veterenarios dos corpos de caval­
iaria, que pedem lhes seja dada uma gratificação 
pecuniária igual á já votada para os cirurgiões aju­
dantes.

Pede também ser inscripto para apresentar um 
projecto de lei. *

ò  sr. Eduardo Cunha:— manda para a mesa uma 
representação da camara municipal de Celorico de 
Basto, pedindo que a nova estrada a construir para 
ligar a provincia do Minho a Traz os Montes, vá 
pelo centro das duas provincias.

O s. Moraes Carvalho:— havendo no exti^acto da 
sessão de hontem, publicado no Diário de Lisboa, 
algumas pequenas inexactidões, sobre o que havia 
dito na interpellação dirigida ao sr. ministro do 
reino, declara que se não responsabilisa pelo que 
ali se diz, devendo aguardar-se pelo discurso que 
se imprimir no Diário da Camara.

O sr. Mousinho de Albuquerque:— parece-lhe que 
nas disposições regimentaes existe uma para que re­
querimentos, ou outra qualidade de papeis, que não 
podem ter outra solução senão o serem remettidos ao 
governo,"o sejam directamente pela mesa, e por isso 
manda para a mesa a seguinte proposta:

«Proponho que os requerimentos dos srs. deputa­
dos, approvados pela camara, sejam remettidos ao 
governo pela mesa directamente sem carecerem de 
ir primeiro ás commissões.»

O sr. Presidente:— propoz, e a camara decidiu 
que estes requerimentos sejam submettidos a uma 
votação, antes de lhes dar destino.

O sr. Barros e S á :— chama a attenção da ca­
mara e especialmente da commissão de fazenda, a 
quem pede encarecidamente se digne dar, o mais 
breve possivel, o seu parecer sobre a proposta de 
varias pensões decretadas pelo governo, e que es­
tão na camara ha mais de dois annos.

O sr. Gaspar Pereira:— todos os dias e de todos 
as lados da camara, se levantam vozes para fallar 
em estradas! Assim o reclama a importância do as­
sumpto. Seria para estranhar se acontecesse o con­
trario. Levantaria também a sua voz para chamar 
a attenção do sr. ministro das obras publicas para 
uma estrada, que tendo sido por muitas vezes, den­
tro d’esta casa, reconhecida como uma das muito 
importantes, assim mesmo tem a infelicidade de não 
haverem ainda sido começados os verdadeiros es­
tudos para ella, porque ha apenas um ligeiro reco­
nhecimento que se refere á directriz. Refere-se á es­
trada que deve ligar entre si as duas Beiras; não 
se demora em demonstrar agora a sua utilidade o 
conveniência, porque o facto é geralmente reconhe­
cido: que a directriz já  escolhida por esse reconhe­
cimento que se fez, é pelo sitio chaiuado=as Pe­
dras Lavradas=que nenhum outro ponto ha que 
mais convenha a importantes povoações para atra­
vessarem a serra da Estrella, ficando ligadas com a 
estrada real que ha de conduzir a Coimbra e ao 
Porto.

Não quer dar agora maior desenvolvimento a este 
assumpto; limita-se a lembrar a s. ex.'  ̂ que esta­
mos na estação própria de se fazerem os estudos, 
que clles dizem principiar no mez de maio, para 
findar em outubro, e por isso lhe roga, que das 
quantias votadas para estudos e para reparos, o sr. 
ministro separe aquella que Ihc parecer necessária 
para se fazerem esses estudos e o competente orça­
mento, com urgência. Concluido elle, não duvida 
que os povos circumvisinhos offereçam o auxilio 
que lhes for possivel para levar a eífeito um melho­
ramento de que tanto carecem, o a que ligam o 
mais vivo interesse.

O sr. Ministro das obras publicas (Antonio de Ser- 
pa):— não ha duvida que a estrada em que acaba 
de fallar o illustre deputado, é uma das estradas 
muito importantes do paiz. Escusa de repetir o que 
já  tem dito por mais de uma vez; o governo tem- 
se esforçado por dotar o paiz com as necessárias 
vias de communicação; fez o contrato de empreita­
da para a construcção de muitas estradas impor­
tantes, e n’esse contrato, apesar do abranger uma 
grande somma de estradas, não foi possivel incluir 
todas, e esta foi uma d’ellas; os estudos hão de fa­
zer-se, mas esses mesmos demandara não só capi­
tães, mas pessoal, e ó esse que não ha, porque a 
maior parte d’elle está absorvido em outras obras 
urgentes. Os estudos d’esta estrada tem sido recom- 
mendados aos directores de districto, mas clles de­
vendo dar preferencia ás obras que tem de execu­
tar, põem de parte esses estudos; no entretanto pô­
de assegurar ao illustre deputado, que esta estrada 
de certo é uma daquellas que está já recominenda- 
da, e ha de ser estudada.

O sr. Gaspar Pereira:— mxiito lhe apraz ouvir 
dizer ao sr. ministro que a estrada das Pedras La­
vradas 6 uma das que se consideram como impor­
tantes, e que estíl muito na lembrança do governo; 
e agradece desde já a s. ex.% em nome dos povos 
que tem a konra de representar, tudo quanto s. ex.* 
determinar no interesse d’clles, c de uma estrada 
que ó de reconhecida utilidade publica para todo o 
paiz em geral, e mais particularmente para a im­
portantíssima provincia da Beira Alta c Baixa.

O sr. Rebello Cabral:— vac usar da palavra, que 
pediu ha mais de dois mezes, c que sómento agora 
lhe foi dada, segundo a direcção e situação da ca­
mara; e vae usar d’ella, para chamar a attenção do 
sr. ministro dos negocios das obras publicas sobre 
tres ou quatro pontos de interesse publico aíFectos 
ou dependentes do seu ministério.

O primeiro ponto é respectivo á ponte do Reguen- 
go na valia da Azambuja. Ao sr. ministro dá o de­
ve 0 publico 0 testemunho de grata consideração 
pelo interesse que tem demonstrado, para a conti­
nuação e acabamento da dita ponte, tão precisa para

a cultura dos importantes campos do Vallada, e das 
mais propriedades circumvisinhas nos concelhos do 
Cartaxo e da Azambuja. Mas pura que as obras 
da dita ponte se façam prompta, econoraica o se- 
guraraente, ó mister que o respectivo director as 
vigie do perto e frequentes vezes, e as dirija con­
venientemente. E diz isto, porque sem querer ir- 
rogar censura, ainda a mais leve a alguém, que 
intervenha nas ditas obras, lhe consta por differen- 
tes vias, 0 observou, que houve erro nas medidas 
das difterentes peças de madeira que têem de ser­
vir ]>ara a dita ponte, e d’ahi resultou a necessida­
de de córtes, que alem de trazerem demora e au- 
gmento de despeza inútil, tornam porventura apon­
te menos solida (apoiados).

No que acaba de dizer não quer arguir pessoa 
alguma, mas por isso mesmo precisa declarar, que 
0 dito CITO se attribuc ao mestre dos carpinteiros, 
0 qual com quanto j)roprio para outras pbras, não 
se considera competente para estas. Mas ou o seja 
ou não, e não quer fazer-llie injuria e o menor mal, 
nem aos outros empregados nas obras da ponte, 
convém muito que o sr. ministro mando inspeccio- 
nar e fiscalisar como cumpre as ditas obras, para 
que não continue a dizer-sc, como bc tem dito, que 
ha muito tempo estaria feita a ponte do Reguengo 
com metade da despeza já feita, e com melhor fôr­
ma 0 segurança, se se tivesse encarregado a uma 
commissão de lavradores e fazendeiros, visinhosda 
localidade.

É certo que na prompta e segm-a construcção da 
dita ponte, fará s. cx.* grande serviço á lavoura e 
ao publico. Confia por tanto no sr. ministro, que to­
mará esteobjecto na mais séi-ia consideração (apoia­
dos.)

O segundo objecto estó ligado com o da ponte do 
Reguengo, e vem a ser a necessidade ou conveniên­
cia do estabelecimento de uma mala de correio para 
os povos de Vallada, Pontevel, Ereira e outros, 
para os quaes é demorado e custoso o correio por 
via ou do Cartaxo ou da Azambuja. Como ha um 
comboio especial para o correio diário j>ara Santa­
rém, e esse comboio passa na estação do Reguen­
go, facilimo se torna o deixar mala do correio dia­
riamente na mesma estação (apoiados, especialmente 
do sr. Thiago Horta.)

O terceiro objecto diz respeito á estrada da Guarda 
a Mangualde por Celorico e Fornos de Algodres, 
e com directriz forçada por dentro d’estas duas vil- 
las, como já  tendo sido considerado pelo governo, 
e pelo parlamento cm varias leis.

E falia n’isto, porque correm rumores de que ha 
interesses menos reilectidos que pugnam para que a 
estrada não se faça por dentro, mas em alguma 
distancia de Fornos. Havendo porém, como ha ra- 
sÕes ponderosas para que a directriz da estrada seja 
por dentro da vilia, a despeito de quaesquer ciúmes 
ou motivos particulares que sejam feridos, mas que 
não podem prevalecer contra a causa publica, es­
pera que o conselho das obras publicas não propo­
nha, e que o governo não adopte outra directriz que 
não seja por aquella vilia, e aproveita esta oceasi^o 
solemno para agradecer a s. cx."' os estudos e or­
dens dadas para a feitura da estrada de Celorico 
á Guarda, e para lhe rogar que mande activar as 
obras de tal estrada, assim como da collocação do 
fio eletrico até aquella cidade da Guarda, que sendo 
cabeça de districto já  devia ha mais tempo ter esta 
communicação acccleradissima.

O quarto objecto finalrnente, é a estrada de pri­
meira classe de Celorico á Ponte da Mucella. E 
com quanto reconlieça a existência de bastantes ope­
rários na dita estrada a cargo de um habil director, 
pede a s. cx.* qno faça activar os trabalhos entre 
Gallizes 0 Ponte Pedrinha, no que vae o interesse 
dos povos circumvisinhos combinado com o bem ge­
ral (apoiados.)

O sr. Ministro das obras publicas (Antonio do 
Serpa): — ainda que a sua ojnnião seja contraria á 
idéa de fazer pontes de madeira, tendo conhecimen­
to do que a ponte do Reguengo era muito impor­
tante para a agricultura d’aquella localidade, man­
dou dar execução ao projecto de um engenheiro dis- 
tincto, 0 sr. João Mousinho, o que tinha sido ap- 
provado pelo conselho das obras publicas. Ignora 
0 facto a que se referiu o illustre deputado sobre o 
erro nas medidas das differentes peças de madeira 
que tem de servir para a ponte, mas assevera ao 
sr. deputado que, apesar de ali existirem carpintei­
ros, como não podia deixar de ser, visto que se tra­
ta de fazer uma ponte do madeira, com tudo, a obra 
é dirigida pelo sr. Xavier, engenheiro director das 
obras publicas do districto do tíantarem. Entretan­
to toma nota do que o illustre deputado disse para 
pedir informações, c se podér, emendar algum 
defeito, se o houver, que possa tornar a obra me­
nos solida.

Sobre a necessidade indicada pelo illustre depu­
tado de uma mala de correio que, pelo comboio do 
caminho de ferro, fique na estação do Reguengo, 
toma nota, e verá o que é possivel fazer.

Em quanto á direcção da estrada da Guarda a 
Mangualde por Celorico e Fornos de Algodres, com 
directriz forçada por dentro d'estas duas villas, o 
illustre deputado mesmo disse que esse negocio es­
tava afiecto ao conselho das obras publicas, c por 
consequência o governo aguarda a consulta d’aquel- 
le tribunal, para ordenar o que se deva fazer.

Em quanto á estrada de Celorico á Ponte da Mu- 
cclla, 0 mesmo sr. deputado confessou que estes tra­
balhos progridem com força, c o governo está re­
solvido a activa-los, dispondo para ali de todos os 
meios que poder.

Sobre 0 telegrapho electríco para a Guarda, as 
obras vão continuando, e apesar dos poucos meios 
para ellas votados, espera que em pouco tempo to­
das as capitaes dos districtos gosarão d’este melho­
ramento publico.

O sr. Bivar:— o sr. Coelho do Carvalho, ii’uma 
das sessões passadas, chamou a attenção do sr. mi­
nistro das obras publicas sobre o pedido feito ha 
muito tempo pela camara municipal de Lagos, ])ara 
dar cumprimento á lei que auctorisou a camara a 
receber um certo tributo para certas obras. O tri­
buto tem sido recebido, e está em caixa, mas não 
se lhe tem podido dar applicação por não haver en­
genheiro por parte do governo para fiscalisar as di­
tas obras, como a mesma lei determina. Sabe que 
da parte do governo se tem dado ordens ao dire­
ctor das obras publicas do Algarve a este respeito, 
mas até hoje ainda ali não appareceu engenheiro 
algum para esto fim. Pede ao sr. ministro que ex­
peça ordens terminantes para ser ali mandado um 
engenheiro a examinar estes trabalhos.

Lembra também ao sr. ministro a conveniência 
c necessidade de estender o beneficio da telcgraphia 
electrica ao Algarve, o que lhe não parece difficil 
poder fazer-se de Faro até ao Cabo dc S. Vicente, 
podendo resultar d’aqui grande economia em obje­
cto dc fiscalisação.

Como estíl presente o sr. ministro da fazenda, 
lembra a s. ex.'  ̂ que havendo uma carreira de va­
pores entre Lisl)oa e Algarve, muitos géneros ne­
cessários para o aba.stecimento da capital, como fru- 
ctas, ovos, caça, etc., jwdiam facilmente vir a Lis­
boa, e muita gente tentaria esse commercio, para o 
que não são jTccisos grandes capitaes, se não fosse 
necessário despacliar estes generos na alfandega mu­
nicipal, o que dá muito incommodo e demora, e se 
fosso permittido, como acontece com os generos que 
véem do Porto, despacharem-se em qualquer esta­
ção fiscal, no Terreiro do Paço, Caes do Sudré, etc.,
0 estado não perderia nada com isto, c ganhava o 
publico de Lisboa e quem quizesse fazer este negocio.

O sr. Ministro das obras publicas (Antonio de 
Serp^):— 0 director das obras publicas do Algarve 
tem a seu cargo obras importantes, como o sr. de­
putado sabe, e se não tem com])arocido em Faro 
para examinar as obras a que o sr. deputado se re­
fere, ó porque outras obras mais importantes que 
demandam a sua jjrcscnça o tôcm impedido de ir 
ali. Acabam de ser enviados j)ara esse ponto dois 
engenheiros novos, e espera que em pouco tempo 
serão satisfeitos os desejos do sr. deputado.

Quanto ao telegrapho electríco de Faro ao cabo 
de y. Vicente, é essa exactamente a idéa do gover­
no, e tenciona pO-la em pratica apenas lhe for pos­
sível.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):— pro- 
inette dar ordens terminantes para que na alfande­
ga municipal o despacho dos objectos, a que se re- 
iere o sr. deputado, vindos no vapor do Algarve, 
não sofira a menor demora.
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Entra em discussão o artigo 2.°
O sr. Mello Soares (sobre a ordem): —  não que­

rendo tirar a palavra aos srs. que a tem pedido, 
limita-se a apresentar a seguinte proposta:

«Proponho quo se elimine o artigo 2.®, sendo o 
seu assumpto considerado pela illustre commissão, 
quando tratar de objectos analogos, ali pendentes, 
e sem prejuízo da expedição d este projecto.=J/c??o 
Soares=Dias de Azevedo— D. Rodrigo de Menezes 
s=k/. A. Maiaj:=D. José de Alar cão— Ajfonso Bo- 
Ulho=Calça e Pina~Mousinho de Albuquerqíie= 
Aragão Mascarenhas^^Julio do Carvalhal=Zefe- 
rino Rodrigues— Conde da Torre — lliiago Horta 
= L o lo  d’Avila.i>

O sr. Presidente:— ó um adiamento que precisa 
de ser apoiado por cinco srs. deputados.

E apoiado e entra em discussão.
O sr. Gomes de Castro: —  a importância d’este 

artigo consiste mais principalmente em acabar com 
a escala movei estabelecendo um direito fixo, pois 
que a escala movei illude muito, parece que nada 
ha mais razoavel e que satisfaz a todas as necessi­
dades coinmerciaes, mas são muitos os inconvenien­
tes que tem, e a camara é bastante illustrada para 
que seja necessário indica-los.

Segundo o mappa estatistico, fornecido pelo sr. 
ministro da fazenda á commissão de pautas, da im­
portação do azeite nos últimos dez annos de 1850 
a 1860, rcconhece-sc que a importação do azeite, 
durante esses dez annos, foi de 45:690 ahnudes, 
pagando de direitos 34:0Õ9<51842 réis, mas apenas 
nos annos de 1853 e 1854 é que a importação teve 
logar-pela grande escacez que houve de azeite, pois 
que no aiino de 1853 importaram-se 2:781 alrau- 
dtís, que pagaram de direitos 2:061âí024 réis, c no 
anno de 1854 importaram-so 42:817 ahnudes, que 
pagaram de direitos 33;952j$689 réis, e nos annos 
restantes sómente entrou a pequena quantidade de 
azeite, cujos direitos importaram em 107{$153 réis. 
Isto quer dizer que não entrou azeite estrangeiro 
senão quando houve grande escacez.
. Pôde-se dizer que não pagando direitos de con- 
suramo 0 azeite estrangeiro adriiittido aos mercados 
de Lisboa, a protecção ao azeite nacional é muito 
pequena; mas vae mostrar que, Qstabelecendo-sc o 
direito fixo, a protecção é maior que pela escala 
movei. Quando o azeite estrangeiro pagava, pela 
escala movei, 740 réis, pagando o azeite nacional 
consumido em Lisboa 680 réis, a protecção para o 
azeite nacional era apenas de 60 réis; e estabele- 
cendo-se agora o direito fixo de 800 réis, e pagan­
do 0 azeito nacional 080 réis, a protecção ao azeite 
nacional é de 120 réis. Do maneira que, com o di­
reito fixo, fica 0 azeite nacional mais protegido que 
com a escala movcl. Notar-se-ha que a protecção 
ao azeite nacional consumido em Lisboa seja ape­
nas de 120 réis, era quanto que nas provincias é 
do 800 réis; mas isto acontece pela mesma rasão 
por que pela escala movei a protecção cm Lisboa 
cra de 60 réis, e fóra das barreiras era de 740 réis. 
Não duvida que haja algum inconveniente de ser 
0 azeite mais protegido fôra de Lisboa, mas isso é 
resultado cTos direitos de consummo; acabc-se com 
0 octroi, mas não se diga que a proposta apresen­
tada pelo governo prejudica o azeite consumido era 
Lisboa, pois que, longe disso, dá-lho uma protec­
ção supei’ior á que d’antes tinha.

Estabelecendo a proposta do governo o direito 
de 800 réis, parecerá absurdo que se faça uma re­
forma, e que d’essa refonua resulte uma protecção 
maior que a antiga, mas a rasão fui de certo por­
que 0 governo, reduzindo a escala movei a um di­
reito fixo, entendeu que não devia estabelecer ura 
direito fixo inferior ao mínimo da escala.

Ainda não ouviu sustentar o adiamento, e por­
tanto não sabo a.s rasões em que é fundado; a com- 
inissão não tem duvida dc considerar a questão co­
mo a camara entender, entretanto na sua opinião o 
adiamento é desnecessário, porque a disposição do 
artigo não prejudica o azeite nacional, antes lhe dá 
maior protecção.

O sr. Lobo JAvila:— de que se trata agora é 
de ver se convém ou não adiar esta questão, e por 
isso não a discutirá ii’este momento, que não é op- 
portuno.

Entende que convém adiar este assumpto em 
quanto se não apresentar uma medida conbinada, 
harmónica e que comprehenda tudo que se refere 
á questão de pautas, em que sejam consideradas as 
differentes industrias, as differentes fôrmas do tra­
balho nacional; de outro modo não é caminhar cora 
acerto. Convém em que se trate por excepção, de 
qualquer ponto da pauta, não se reservando para 
a reforma em grande, quando a urgência o pedir, 
quando houver uma necessidade impreterivel, e 
nesse caso deve adoptar-se uma medida excepeio- 
nal; mas não estamos n’esse caso a respeito do azei­
te, não se dá a mesma necessidade que se dava a 
respeito da aguardente, que era indispensável para 
0 preparo dos vinhos, e no mercado não a havia. 
Vota pois j)elo adiamento.

O sr. Alves Martins: —  o auctor do adiamento 
não apre.sentou as rasões em quo o fundava, e por 
consequência falta a base para a discussão.

Também desejaria que a reforma das pautas não 
fosse uma nesga, como effectivamente é a que o go­
verno apresentou; e nota que o sr. ministro das 
obras publicas esteja assignado n’esta acanhada re­
forma, quando s. ex.*̂  achava miserável a reforma 
apresentada pelo sr. Avila, quando ministro, e que 
cointudo cra uma reforma em larga escala, a res­
peito da qual foram ouvidas todas as industrias, 
como se faz em Inglaterra e cm toda a parte, para 
combinar o mais possivel todos os interesses.

É ao governo que cumpre satisfazer ao sr. Lobo 
de Avila, mostrando que a medida a respeito do 
azeite é justificada; não sabe qual foi o fim que 
clle tem em vista, mas só deve notar ao sr. depu­
tado, que segundo se deprehcnde do projecto e do 
relatorio, parece que o pensamento foi acabar com 
a escala movcl, e só isto justifica o passo quo o go­
verno deu com])rehendendo no projecto o azeite, e 
por consequência nuo entende que haja rasão para 
se adiar o artigo. Desejaria porém que elle fosse 
redigido de outra maneira, c tenciona propor a re- 
ducção do direito a 200 réis, ficando o azeite es­
trangeiro sujeito a todos os direitos de consummo, 
])or isso que pelo faeto de ser admittido é naciona- 
íisado. Também desejaria que se fizesse uma re- 
duccão nos direitos de consummo em Lisboa, por­
que é este 0 unico modo de evitar o contrabando, 
augmentando ao mesmo tempo a receita da alfan­
dega municipal.

O sr. José Estevão:— pediu a palavra a favor do 
adiamento, mas podia dispensar-se de o sustentar, 
porque o illusti*o deputado que o antecedeu, pedin­
do a palavra contra o adiamento, fallou profissio­
nalmente a favor delle. Não gosta de reformas pe­
quenas, que quasi sempre são ineptas c ineficazes, 
mas também não confia muito na» reformas dema- 
siadaraente grandes e elevadas, que gastaiu todo o 
tempo em estudos, cujos resultados quasi sempre 
são tardios.

Em matéria de pautas entende que as refor­
mas pai’ciacs, quando são aconselhadas pelas ne­
cessidades publicas, sufiicientemcnte demonstradas, 
são reformas convenientissimas e quasi scn*pre acer­
tadas, porque a questão se apresenta com aspecto 
menos complexo e não ha a luta de embaraços 
para attender a todos os interosses. Portanto cm 
matéria de pautas não descro das grandes refor­
mas assim como não descre das pequenas. Vota 
pelo adiamento, porque entende que a matéria deve 
ser considerada e que se devem harinonisar as leis 
fiscacs geraes com as do octroi, pois que, segundo 
ouviu, ha na pauta uma nota perliminar que esta­
belece que quando o direito dc consummo é superior 
ao da alfandega, regula o direito supeiáor, e não 
quer que a respeito do azeite se tome uma medida 
que deixe subsistir esta monstruosa legislação.

O sr. Rodrigues Sampaio:— envia jiara a mesa 
0 parecer da commissão de poderes sobre a eleição 
do sr. Arrobas. '

Manda-se imprimir.
O sr. Afonseca:— este é um paiz de adiamentos, 

tudo se adia aqui. Adia o devedor o pagamento de 
sua divida ao seu credor, adia o juiz a decisão dc 
uma causa justa; adia o ministro a decisão de um 
negocio importante, dizendo «hei do pensar,» c não 
pensa em cousa aíguma. A questão aqui é adiar. 
Ura general estrangeiro que muito figurou na ques­
tão dynastica, que infelizmente ensanguentou este 
paiz, dizia «que bella terra! Que bello povo!! Se 
eliminasse do seu diccionario a palavra ámanhã, era 
um povo completo.»

Diz que nenhuma das rasões produzidas o levara 
a votar pelo adiamento. As rasÕes adduzidas tra- 
duzera-se assim «não podemos fazer o todo, não fa­
çamos cousa alguma.» Ora parece-se muito com um 
absurdo. Elle quizera também ura systema comjdeto 
dc pautas. A camara sabe que não é suspeito quando 
diz isto; mas porque o não póde conseguir todo, 
votar contra a rcducção de alguns direitos, isso não 
tem logar.

Fica como ficou outro dia na questão das aguar­
dentes. Votou pela reducção, ainda que insufficien- 
tc, por que não podia obter maior.

Dá-se aqui o caso, vota contra o adiamento, por
qiro pretende propor uma emenda ao artigo que s 
quer adiar. Entende dever tratar do azeite, já que
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não póde obter um plano dc pautas completo, c que 
nos harmonise com as naçÕes civilisadas do mundo.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):— a 
camara resolverá como entender mais opportuno 
sobre a moção de adiamento que foi apresentada, 
mas elle, orador, não póde aceitar uma grande 
parto das rasões com que se tem pretendido funda­
mentar esse adiamento.

Está longe de considerar este projecto como uma 
completa reforma, mas não acredita muito, em ma­
téria de pautas, no que sc chama reforma geral, 
absoluta e completa; e persuade-se de que não ])óde 
aceitar o principio de que não se póde tocar em um 
ponto sem se tocar nos outros.

Se 0 1.® artigo, que a camara já votou, era, na 
opinião do governo, de uma indispensável urgên­
cia, porque se referia a um gcncro que joga com o 
nosso principal gencro de exportação, o 2.® artigo 
é de grande utilidade, porque sendo o azeito o úni­
co genero ein quo na nossa pauta sc conserva a es­
cala movei, reduz a um direito fixo essa escala, 
que é hoje geralmente rejeitada como meio fiscal, 
e rodu la a um direito fixo pouco superior ao mí­
nimo até agora estabelecido.

Não se opjjõc todavia a que a camara resolva o 
que julgar mais conveniente, ou que esta que.stão 
se decida agora, ou que so reserve para outra oc- 
casião.

O sr. Aragão:— requer que a materia do adia­
mento se julgue discutida.

Julga-se discutida, e posta a votos a proposta de 
adiamento é approvada.

Passa-se á discussão do artigo 3.®, que é appro- 
vado.

Art. 4.®
O sr. Gomes de Castro (sobre a ordem):— por 

parte da commissão, manda para a mesa a seguinte 
proposta:

«Emenda. Que em logar das palavras «e aos es­
trangeiros de todas as nações» sc Ica «e aos estran­
geiros que em virtude dos respectivos tratados de­
vam gozar iguaes vantagens.— Gomes de Castro.r>

E admittida, e em seguida approvado o artigo 
com a emenda.

Artigo 5.®— approvado.
O sr. Nogueira Soares (sobre a ordem):— dc ac- 

cordo com o sr. presidente do conselho do minis­
tros e ministro dos negocios estrangeiros, pede que 
0 sr. presidente haja do dar uma sessão secreta para 
se tratar do tratado feito com os reis de Sião, para 
0 que já ha parecer da commissão diplomática, por 
isso que urge tratar d’este objecto.

O sr. Presidente:—que n’uina das próximas ses­
sões teria logar o tratar-se d’cste objecto.

O sr. Pulido (sobre a ordem): pede que se entro 
na discussão do projecto relativo ao caminho de 
ferro do sul.

O sr, Preiidente:— como não está presente o sr. 
ministro díis obras publicas, permitta-lhe o illus­
tre deputado que não dê andamento ao seu reque­
rimento por ora.

Passa-se á discussão do projecto n.® 17 que tem 
por fim auctorisar o governo a dispender 2:000)!>000 
réis para premiar os que fizerem plantações de amo­
reiras, e as conservarem cm boas condições de cul­
tura.

O sr. Telles de Vasconctlhs (sobre a ordem)— 
manda para a mesa a seguinte proposta:

«Pro2)onho o adiamento do projecto em discussão 
até que seja impresso e distribuído o incu projecto 
que lhe deu origem.»

(Continuando):— E ia mandar tambem para a 
mesa um requerimento jiara que vá á commissão de 
fazenda, visto que é um augmento de despeza.

Não sabe quaes são os costumes d’csta casa, mas 
parece-lho sor costume, qiumdo se imprime um pa­
recer de uma commissão, imprimir tambem o pro­
jecto que lhe deu origem, muito mais quando a 
commissão declara no seu relatorio que tinha to­
mado ein consideração o jírojecto, e vê que o não 
teve cm consideração alguma, e fez uma cou.sa com- 
pletameiite contraria.

Pedia pois o adiamento da discussão até que o 
pr()jecto se imprima, assim como requer que o pro­
jecto vá á commissão de fazenda.

É apoiado o adiamento e entra cm discussão.
O sr. Aragão: —  nem a commissão nem clle, seu 

relator, foram culjíados de que o projecto do sr. de­
putado se não iinpiámisse. Tiveram-no na maior 
consideração, e remettcrain-no para a me-«a junta- 
mento com 0 parecer. Não teve tempo de consultar 
00 seus collegas da commissão; mas pela sua parte 
aceita o adiamento para que seja ouvida a conimis- 
são de fazenda, e j>ara que seja impresso o proje­
cto, a fim de ser confrontado com o parecer pela 
camara.

niente, que, junto aos pareceres, venham tambem 
impressos os jirojectos que lhes dão origem, jiara a 
camara decidir com perfeito conhecimento de causa. 
Por isso approva o adiamento; mas como elle nuo 
falia em ser ouvida a commissão de fazenda, man­
da j)ara a mesa um outro adiamento n’estes termos;

«Proponlio que este projecto seja enviado á illus­
tre commissão de fazenda, que deve scr ouvida em 
todos os objectos que envolvem augmento de des­
p e z a . Soares=Telles de Vasconcellos.v

Não havendo ninguém inscripto sobre a proposta 
dc adiamento do sr. Telles de Vasconcollos, é posta 
á votação e apjirovada.

E admittida á discussão a proposta de adiamento 
do sr. Mello íSoares.

O sr. Presidente:— jiara esclarecimento da ca­
mara observa que uma disjwsição addicional do re­
gimento determina que os jíarecercs que inqiortcm 
augmento de despeza não se discutam sem ser ou­
vida a commissão de fazenda.

O sr. Bivar:— havendo essa disposição do .regi­
mento admira-se de que a mesa não a tivesse obser­
vado. Impugna o adiamento do sr. Mello Soares 
porque todas as coiumissões da camara são comjio- 
tentes para darem parecer sobro projectos que au- 
gmentem a despeza, sem necessidade de ouvirem a 
commissão de fazenda. Essa deiiendcncia de scr ou­
vida esta commissão é arvora-la em tutora das ou­
tra.», porque quasi não ha projecto nenhum que não 
traga augmento de despeza, e contra esta superina- 
cia da commissão de fazenda é que se insurge.

O sr. Lobo d'Avila (sobre a ordem):— se ha essa 
disposição do regimento, e sc o parecer está no caso 
de (jue ella trata, apj)lique-se o regimento, e acabe- 
se a questão, porque temos outras mais importantes 
de que nos oceuperaos.

O sr. Mello Soares:— x> parecer deve ir á com­
missão de fazenda, porque assim o determina o re­
gimento, e para a commissão ter conhecimento d’essa 
desj>eza de 2:000:>000 réis e a contcmjfiar no orça­
mento. Pede ao sr. presidente que mande ler a dis­
posição regimental.

O sr. Mousinho de Albuquerque: —  o resultado de 
tudo ir á commissão de fazenda é que, não podendo 
ella oceupar-se de tantos negocios ao mesmo tempo, 
a maior parte dos pareceres lá ficam, e não se dis­
cutem. Para a commissão de fazenda contemplar no 
orçamento os augmentos de despeza não precisam 
ir lá 03 pareceres, porque ella bem sabe o que na 
camara se vota. Protesta e reage contra a suprama- 
cia e tutoria da commissão de fazenda sobre as outras.

O sr. Presidente: —  a disposição a que alludiu 
foi tomada cm sessão de 11 de maio de 1850, e 
consta da acta n.® 90, é para que os pareceres do 
commissões que auginentem a despeza publica não 
sejam adinittidos á discussão sem o parecer da com­
missão do orçamento. A  mesa, se não mandou o pa­
recer á commissão de fazenda foi porque entendeu 
que, apesar do requerimento do sr. Moraes Carvalho 
para a mesa mandar imprimir e publicar todas as dis­
posições regimentaes extravagantes que ella enten­
desse vigentes não o devia fazer só por si sem ouvir 
previamente a commissão do regimento, porque lhe 
pareceu que muitas d’cssas disj)0sições podiam não scr 
julgadas convenientes para vigorarem. A commis­
são do regimento ainda não deu a sua ojfiniao. Foi 
por isso que, tendo-so-lhe apresentado o parecer im­
presso ]>ara scr distribuído, não o mandou primeiro 
á commissão de fazenda, e esperava que a camara to­
masse uma resolução. Portanto é melhor que a ca­
ma, sobro este jiarecer, tome uma resolução que ha­
bilite a Inesa a proceder cra qualquer caso idêntico. 
A disjiosição do regimento diz « coininissão do or­
çamento» ; mas depois entendeu-se que devia ser a 
de fazenda.

O sr. Telles de Vasconcellos:— projwz o adiamen­
to do parecer até se imprimir c distribuir o seu jiro- 
jecto, porque entendeu que sendo o parecer muito 
diverso do projecto, era esse o meio dc poder a ca­
mara avalia-los, e oj)tar entre um e outro. Apjirova 
que 0 negocio vá á commissão de fazenda, porque 
não vê n’isso inconveniente, e porque se cumpre ao 
mesmo tempo uma disposição regimental; e estra­
nha que 05 srs. que se insurgem contra a superma- 
cia da commissão de fazenda não prefiram proce­
der mais rcgularmente û ândo da sua iniciativa jiara 
que sc altere essa disposição.

A requerimento do sr. Justino de Freitas julga- 
se a materia discutida.

O sr. José Estevão (sobre o modo de propor):— 
declara que vota pela jirimeira parte da proposta, 
por isso que acha regular que a commissão de fa­
zenda seja ouvida sobre as medidas que importem 
augmento de despeza, que possa destruir o equilí­
brio das finanças do estado; mas não vota pela se­
gunda parte, porque não quer que fique estabelecido 
0 jirincipio de que a opinião da commissão de fa­
zenda preceda á das outras commissões, porque ella 
poderia dar uma rasão que destruísse todas as ra­
sões; diria: «tal projecto é muito bom, mas não se 
póde adoptar porque não ha dinheiro;» e admittida 
similhante disposição, não haveria nem mais inicia­
tiva, nem mais discussão, ncin mais tribuna; a com­
missão de fazenda dava um voto absoluto sobro 
qualquer proposta e inutilisava o debate (apoiados): 
Pede que a proposta seja votada por partes (apoia-
dos^

O sr. Mello Soares: —  é justo, rasoavel e conve-

sr. Presidente:— jmra informação da camara 
deve dizer, que em 1858, sob proposta do sr. J. J. 
de Mello, resolveu a camara que sobre qualquer 
proposta ou projecto legislativo que importasse des­
peza, não fixada por lei, seja sempre ouvida a com­
missão de fazenda (ai^iados). Mas devo tambem 
declarar novaraente, que a mesa não está disposta 
a resolver por si sobre qualquer d’cstas disposições 
addicionaes não impressas, em quanto a commissão 
do regimento não der parecer sobre ellas.

O sr. Ministro doreino (Fontes Pereira de Mello):— 
na qualidade de membro que tera a honra de ser 
da camara, entende que é um bom principio que, 
em regra, se tenha estabelecido o ser ouvida a com­
missão de fazenda sobre os negocios que envolvem 
augmento ou diminuição de despeza ( a p o i a d o s ) ;  mas 
isto não obsta a que, em circumstancias excepcio- 
naes, ou quando a despeza é inrignificante, ou por 
qualquer outro motivo que só á camara pertence 
apreciar, a mesma camara dis])onse esta disposição: 
não lia inconveniente algum nisto (apoiados).

Por tanto póde ap}irovar-se a primeira parte da 
proposta, e retirar-se a segunda, sem com tudo se 
entender que fica prejudicada a disposição regimen­
tal que já existe a este reajieito (7//joíac?o»J; porque 
ii’oste caso aíjucllcs dos srs. dc))utados que entende­
rem que sobre todos os projectos que trazem aug­
mento de despeza deve ser ouvida a coinniissão de 
fazenda, lá tem para isso a disposição que actual- 
mente já  existe, e os que entenderem que sobre tal 
ou tal projecto, ainda que importe augmento dc des­
peza, não deve ser ouvida a commissão de fazenda, 
propõe á camara que dispense nesta parte a dispo­
sição regimental, o que a camara não terá duvida 
de fazer, quando haja motivos attendiveis (apoia­
dos). Para cortar pois toda a diíficuldade, e termi­
nar esta discussão, pedia ao sr. deputado auctor da 
proposta, que retirasse, para bem da discussão, a 
segunda parte da sua proposta.

O sr. Mello Soares:— o sr. ministro do reino pro­
poz 0 negocio como devia ser proposto c entendido;
0 principio estabelecido por s. ex.* é o da verdade 
c 0 do regimento, c ficando entendida a retirada 
da segunda parte da proposta, do modo porque s. 
ex.* exjiendcn, não tem duvida em pedir á camara 
que, pela sua parto, lhe permitta retirar a segunda 
parte da proposta.
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Consultada a camara perniittiu que o sr. Mello 
Soares retirasse, pela sua parte, a segunda parte da 
proposta.

() sr Presidente: — visto que a proposta também 
está assignada pelo sr. Telles de Vasconcellos, per­
gunta a este sr. deputado se sustenta a. proposta, e
ambas as ])artcs. a ax

O sr. Telles de Vasconcellos: — responde aifarma-
tivamento. _ _

Posta a votos a i)rimoira parto tla proposta loi 
approvada; e a segunda parte foi eliminada.

O sr. Telles de Vasconcellos:— pede a palavra 
para uma explicação.

O sr. Presidente: —  lê a disposição regimental a 
respeito de cxplicaçêes, e declara que náo póde dar 
a palavra para explicações ao sr. deputado, sem 
resoluçSo da camara.

O sr. Telles de Vasconcellos: — requer que se con­
sulto a camara para lhe ser dada a palavra para 
uma explicação.

A camara é consultada, e decide affirmativamonte. 
O sr. Telles de Vasconcellos: —  explica que o sen­

tido e 0 motivo porque tinha assignado a proposta 
que acaba de ser votada, especialinente a segunda 
parte delia, é porque julgava que havia assignado 
uma proposta, conforme a lei da casa, c no sentido 
do regimento, c não por idéa alguma política ou 
partidaria, como talvez se quizesse inculcar á ca­
mara.

O sr. Presidente:— dá para ordem do dia de 
ámanhã a continuação da que vinha para hoje, a 
levanta a sessão.— Eram quatro horas da tarde
Projecto d© lei isentando os soldos dos officiaes militares

de qualquer contribuição municipal, apresentado pelo 
sr. deputado Augusto Xavier Palmeirim, em sessão de 
11 do corrente mez
Senhores.— O Diário de Lislma n.® 57 de 10 de 

março ultimo transcreveu, na sua parte ofBcial, um 
decreto do ministério do reino, denegando provi­
mento a um 1’ccurso que, para a secção administra­
tiva do conselho d’estado, interjjozcra da camara 
municipal do concelho de Taboaço c do conselho 
de districto de Vizeu, o marechal de campo Pedro 
Maria Pinto Guedes.

Keportando-rae áquelle decreto não reproduzirei 
aqui as rasões allegadas pelo recorrente, nem aquel- 
las porque sc decidiu o conselho destado: mas no 
momento em que vejo adoptar um principio não se­
guido até agora, qual o de collectar o soldo dos mi­
litares para as despezas municipaes; procurei estu­
dar a legislação a similhante respeito, tendo em re­
sultado a conv-cniencia de interpretar, ou definir 
melhor, alguns artigos do codigo administrativo.

O § 13.® da Ici de 21 de outubro de 1763 clas­
sifica ex[)ressamentc os soldos alimentos quotidianos 
dos ojjiciaes, e nenhuma lei especial depois d elia, 
sujei toutaes vencimentos (enão rendimentos) a quaes- 
quer deducções, a não serem as leis do orçamento, 
que constituíam parte da receita publica no estabe- 
lochmento de uma, ou de inais decimas sobre os 
mesmos soldos.

Com effeito, a boa rasão aconselha que os soldos 
tenham isenção completa de quaesquer contribui­
ções municipaes. O militar que, })ela natureza do 
seu oôicio, não se presume ter morada fixa, mas 
que depende na maior parte do tempo de um quar­
tel, ou de um boleto, não póde oíFerecer nunca se­
gurança de um domicilio demorado, nem fazenda 
penhoravel. Seguir-se-ía mesmo um absurdo, e se­
ria quasi sempre sem proveito collectar o militar, 
quando pelos n.°® 2.® e 5.® do § 1.® do artigo 590.® 
da reforma judiciaria os seus soldos, e os seus equi­
pamentos segundo o seu uniforme e graduação, em 
virtude de utilidade publica, não podem ser penho­
rados, nem as camas, o vestuário a elle necessário, 
e á sua família, bem como as provisões de comida 
necessárias a seu sustento para uma semana.

Parece-me pois que a lei administrativa nunca 
póde auctorisar nquillo para que a novissima refor­
ma judiciaria lhe nega, jiistificadamente, meios exe­
cutivos eju virtude das excepções acima mencio­
nadas.

Em conformidade d’esta minha opinião, desejan­
do que seja bem explicito que o militar, pela sua 
qualidade especial não está sujeito a qualquer col- 
lecta municipal nos seus soldos, quando não reuna 
outra base em que ella lhe assente, offereço o se­
guinte

PllOJECTO DE LEI

Artigo unico. Os soldos dos officiaes militares 
não são collectaveis para quaesquer desj^ezas niu- 
nicipaes, ficando declarados e interpretados n’este 
sentido os artigos 137.®, 138.® e 144.® do codigo 
administrativo.

Camara dos deputados, 8 de abril de 1860 .=  
Augusto Xavier Palmeirim, deputado por Melgaço 
^=Julio do Carvalhal Sousa lelles, deputado por 
Vai Passos=Jya2m«i Mendes Neiitel, deputado por 
Silves.

MOI.ESTUS CO» Q17S rALLE<^FHAltT n t I também que a autonomia administrativa da Toscana
Apople..ia.................................................................. ;  .será apenas temporaria.

-----  ----- buppõe-se geralmente que a cessão da fea-
2 boya e do condado do Niza não passará sem opj)0- 

KASCIMKNT08 NA KNKERMARiA DE PARTOS Ma«c. Fem. sição tto parlamciito sardo, e 0 general Garibaldi
annunciuu já  uma interpcllação sobre este assumpto. 

Quanto ao voto das populações, parece que as
Nasceram......................................................................  12
l'oram com as m àes.......................................................  5
Para r roda...................................................................... 3
Mortos ao nascerem........................................................ 2 cousas não estão tão adiantadas como 0 indica 0

possuc actualmentc a academia. Pena é que esta 
aequisição, que tão debatida e aziagada foi, se não 
tornasse mais completa e abrangesse outras phases, 
que representam c resumem hoje a historia da es- 
culptura moderna.

Isto não é dizer que os mármores de Atbenas, 
do Capitolio c do Vaticano não sejam, para 0 artis­
ta, como 0 epilogo, eloquente, de tudo que póde fe-
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NOTICIANDO REINOCONTINKNTK
Aveiro— O Campeão das Províncias publica a 

noticia que em seguida transcrevemos acerca do mo­
vimento commercial da feira chamada de março, 
que ultimamente se effectuou n’aquella cidade:

«A importância aproximada dos valores quo con­
correram a este mercado, em ouro, prata e vários 
outros metaes, bem como de madeira e todos os 
mais objectos, que foram expostos á venda, é de 
219:010^1080 réis. A  iinportancia dos valores ven­
didos, com referencia a todos os objectos citados, foi 
de 69:111^370.»

 ̂Vouzella— Foi confirmada pelo tribunal da rela­
ção do Porto, diz o Viriato, a sentença dada em 
primeira instancia pelo juiz de direito de Vouzella, 
em 21 dc novenil>ro do anno passado, condomnando 
a ré Margarida Joaijuina do Jesus, do julgado de 
S. Pedro do »Sul, a j)ena ultima 11a forca, levanta­
da na cabeça do districto, ])or ter matado seu ma­
rido; c a ré Maria, iiunã desta, como cúmplice, a 
degredo |.crpctuo para a África Occidental.

Porto— 0  Commercio do Porto publica as seguin­
tes notas estatísticas do movimento do hosjtital real 
de Santo Antonio, enfermaria da cadeia, e enferma­
ria do partos, d aquella cidade, no mez de março 
ultimo:

E-viatiam.. 
Entraram., 
Haíram . . .  
Eallpeerain.

HOSPITAL
422) 
524 i 
4.34/ 
555

04C

489

Elcam existindo..............................................  4̂ 57
molfítias c o m qitk t a l l w k k a m  —

Aficitc ............................................   5
Apoplexia........................................................    2
Lcxigas..........................................................................................s
lironchite............................................................ 2
( ’aclipxia..................................................................   4
Congestão cerebral..................................... ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! .  1
I)iarrlu\a.....................  ...............................
Escrnplmlas. . .    ,
Typi.0...................................   i
(langrena...............................    "
Hepatite.......................... * ! ! ! ! ................................................ V
Lesões •̂ascû arc3 .....................................  y
Peretonite.................................................................   o
PíHlra verical............................................ . ! ! ! ! . ] .........  1
Paralysia.................................................. ! ! ! ! ! ! ! ! ...........  i
Tubérculos pulmonares   ............................... ! . ! ! ! ! ! * !  I4

EMFF.KKARIA DA CADEIA
Lsistiam..

Pairam .. ..............  .
Ealleccram. . X j j j ..........................................
Ficam existindo..

55

45

27

18

Bragança— N’umacorresi)ondoncia dirigida desta 
cidade ao Jornal do Porto, encontrara-se os se­
guintes paragraphos ácerca dos salutares benefícios

I jornal italiano Opinione. N'uma proclamação, in- cundar 0 talento e elevar a imaginação ás regiões 
serta no Moniteur de 7 do corrente, 0 governador rnais ideaes do bello. Phidias e Lysippo, Miguel 
regente da província de Chambery limita-se a pe- Angelo c'Canova, Ghibcrti eCellini, abrem por certo

_ _  ̂ ____  dir ás populações «que se resignem a esperar pelo os capitulos mais gloriosos na historia das artes es-
que á industria vinícola d’aquelle districto podem momento solcmno em que deverão emittir os seus culpturaes e allumiam com 0 esplendor do seu en- 
resultar da redueçao de direitos nos vinhos que ul- votos, segundo 0 modo que será ulteriormente ado- geiilio todas as veredas por que possa voar a phan- 
timamente se decretou na Gran-Bretanba, se faccís ptado.» ta.‘̂ ia.
meios de transporte permittirem a sua conducção -----Dizem as correspondências de Bolonha que 0 Jlas a arte não se deteve alii; progrediu e ainda
até aos grandes centros de exportação: | corpo do general Cialdini, que fórma hoje 0 quarto assigualou epochas syiubolisadas por nomes que a

 ̂ - ..........  - 3 de c o r j io  da critica iião póde deixar dc indicar com louvor e
no estado de admiração, porque esses nomes representam novas 

hoje a urgente ne- | Parma e no de Modena. Este corpo compõe-se das theorias e tiuidaram novas escolas. Goujon e Pu- 
cessidade de construir com promptidão as vias dc divisões Villainarina, Kosclli e Decavero, de uma gct, David, ThorvaMscn c Pradier são artistas 
communicação, que nos tirem do isolamento em que forte brigada de cavallaria e de oito baterias de impossíveis de esquecer, quando o conhecimento 
estamos. artilheria. As divisões que 0 compõem estão com- das diversas modificações por que tem passado a

«O districto dcBragança, separado como está dos j)lctas e bem organisadas. Já as praças de Ferrara, esculptiira, c a estatuaria cspecialmente, forme o 
grandes centros consumidores e exportadores, não Bolonha e Kavcnna estão oceupadas. A  fortaleza de complemento de estudos desenvolvidos. O Milon de 
póde levar os muitos productos do seu solo a esses Ferrara vae softrer modificações importantes no seu Cretoua do Louvre, como modelo do exaspero da 
grandes centros em que devem consumir-se ou ex- systema de defeza. nAi f A Patrie.) força humana ein luta, 0 Promctheu de Pradier, como
portar-se, senão através de muitos perigos e fadi- IIUMA  ̂ dilacerante manifestação da agonia, a Diana
gas, porque as estradas são precipícios medonhos, G Journal des Débats publica uma correspon- dc Juao Goujon, como tudo quo a natureza possue 
que ameaçam a cada passo, de risco iniminente, ge- dencia de Koma, datada dc 31 de março ultimo, dc voluptuoso, serão sempre um reflexo sublime 
iieros e transportes; c assim as despezas de coiiduc- ua qual sc lê ó seguinte: | das mais puras inspirações da antiguidade, anima-

focos consumidores. I mania. Em seguida damos esse importante doeu- I do cinzel grego, e pêr de banda, como meras va-
«A diminuição de direitos, que tiveram era In- mento: ríantes de inteiqjretação ou superfluidade da imita-

glaterra os vinhos, permitte que se levem para ali «Vaticano, 24 de março. ção servil, os primores que se admiram em Versail-
outros de mui diversa qualidade dos que lá se con- «As intrigas do partido revolucionário, que se les, nas Tiiilherias, no Louvre, e até mesmo no inii-
sumiam até agora. Esta medida é de um grande tornou mais ousado durante a ultima guerra, tive- seu britannico e na glypotheca de Munich, ainda 
alcance para nós, mas não nos aproveitará em quanto ram o resultado a que elle aspirava ha já muito assim a collecçao dos gessos que hoje possue a aca- 
não tivermos a nossa viação coraplota, e em quanto tempo, a rebellião dos estados centraos da penin- demia das bcllas artes de Lisboa não abrange os 
não for abolida a legislação que prohibc a exporta- sula, das Romanias, e 0 engrandecimento do Pie- verdadeiros G.«forços do genio artístico que a cHticá 
ção, pela barra do Porto, de outros vinhos que não monte, em prejuiso dos príncipes legítimos. No é unanime em proclamar como 0 inai.s sublime c 
sejani os do Douro. meio d’estes dolorosos acontecimentos 0 smnmo inspirado da ex{)ressão plastica. O Theseu de Phi-

«Este districto produz vinho, cm grande quanti- pontífice nutria a esjierança do que considerações dias, 0 Jvpitcr 01ymp>ico, as estatuías do Germani- 
dade, e das qualidades as mais variadas; temos des- superiores pela religião e pela justiça suspenderiam cus o Moysés, talvez as quatro producções ein que 
de 0 vinho mais fino e generoso até ao verde mais 0 progresso do mal. Todavia não foram tomados resj)landc de uma luz divina toda a sublimidade do 
ordinário. Os vinhos produzidos nas Arcas, Nuze- era consideração direitos sagrados, e rcalisou-se a genio da estatuaria, não existem na academia, 
los, Agrocbão, Nuzedo, Bragança, Gimonde, Aimio- espoliação de uma parte dos domínios da santa sé. Esqueceriam porventura, ou seriam julgadas in- 
niz, Vinhaes, Roios, etc. são muito proprios para Por um decreto, publicado em Bolonha no dia 1.® fcriore.s aos modelos vindos de Roma? 
serem exjiortados, sendo devidamente preparados, d’este mez (março), os povos da iEmilia foram obri- Não é facil de acreditar. A pessoa encarregada 
e deveriam ter muita aceitação em Inglaterra: mas, gados a emittirem 0 seu voto a favor do Piemonte, da escolha não podia ser tão alheia a esta parto da 
quando mesmo seja jiermittida a sua exportação jiela Todos os recursos, todas as violências e mil baixe- historia da arte, que ignorasse a existência das suas 
barra do Porto, não é possível levar a esta cidade sas foram praticadas para que 0 voto correspon- mais proclamadas manifestações, 
muitos delles, porque as desj)ezas de transporte sc- desse ao fim que se tinha cm vista. Pelo acto de Seria porque em Roma ou em Paris não haveria
riam iguaes, senão superiores, a 50 por cento do seu aceitação de 18 de março, orei Victor Manuel os modelos de que *80 trata?
custo.» causou 0 maior pesar ao simiino pontifice, que viu Tão pouco; porque em Roma ha modelos de tudo

Beja— O desejo dc tornar efficaz a administração a igreja despojada do seu domínio temporal por que produzia a antiguidade; e quando os não hou- 
municipal parece que se apoderou de todas as ve- ura príncipe catholico herdeiro do throno de mo- vesse, a fabrica do Louvre apresenta a mais sortida 
reações que ao ]>resente gerem os ncgocios dos mu- narchas illustrcs pela sua santidade. e perfeita collecção de gessos, que possa desejar o
iiieipios. Ainda bem. No Bejense encontra-se a se- «O sninrao pontifice, como tem restricta obriga- artista, ou que deva completar 0 estudo analytico
^umte noticia ácerca de uma importante medida ção de guardar e defender 0 direito da soberania das variadas combinações da estlietica e da plastica 
que vae adoptar a camara municipal de Beja: temporal, deu ordem ao abaixo assignado, secreta- numa academia.

«Incançavel cm promover os interesses do.muni- rio destado, para que proteste contra a violação dos O facto pois não se explica, senão pelo fado in- 
cipio, trata de ensaiar a cultura dos pinheiros no direitos incontestáveis da santa sé, que sua santi- quebrantavel que persegue as nossas cousas de arte. 
sitio denominado os Coitos. dede entende dever manter na sua integridade, nao Não apjjarecerá nunca mão abençoada que as con-

«Esta medida da camara é tanto mais acertada reconhecendo e declarando nullo e illegal tudo quan- siga exorcismar d’esta ruina e negra sina? 
quanto é verdade que entre nós cscaceam as ma- to tem sido feito ou de futuro se faça n'essas pro- A resposta custa rcalraente a desentranhar das 
deiras necessárias para differentos construcções, de- vincias. difficuldades e resistências que ahi se lhe oppõcm.
mandando muitos sacrificios e despeza a sua impor- 1 «O movimento dos catholicos, que se manifestou Não é um imposUvcl, mas toda a reforma completa
ação.» apenas foram commettidos os primeiros attentados que deva jiroduzir 0 verdadeiro artista para Rortu-

0  mesmo jornal diz que no domingo, 15 do contra o domínio temporal da igreja, faz crer que gal ainda vera longe. Desejávamos pode-la saudar 
corrente, devia ter logar uma montaria aos lobos, 0 summo pontifice conseguirá evitar que os sobera- em nossos dias: desesperamos porém da possibili- 
na charneca dos Coveiros. nos reconheçam este acto de usurpação sacrilega c dade.

O Bejense, dizendo que são incalculáveis os pre- fraudulenta. Voltemos á outra necessidade que julgamos ins-
izos que os lavradores d’aquelles sitios haviam j «O secretario destado, pedindo a v. s.* que leve tante para a academia: á formação de uma galeria

ao conhecimento do seu governo esto protesto, jul- do quadros.
ga dever accrescentar, que 0 stimino pontifice espe- A academia das bcllas artes de Lisboa também 
ra também que a cooperação do governo que v. s.‘  não tem uma galeria de quadros. Todos que for- 
rejirescnta não lhe ha dc faltar para que ura dia mam idéa do que importa que seja uma academia 
cesse a espoliação contra a qual reclama altainente do pintura, e que saibam como esta natureza de es- 
0 direito das nações.» tabelecimentos écreadaedesenvolvida láfóra, desde

 ̂ escola de Paris até aos institutos de artes de Mu- 
k.LloSA nich, percebem a utilidade do uma galeria de qua-

Os dois conselhos que compõem a asscinbléa na- dros, como meio unico de estudo analytico, 0 aquelle 
cioiial suissa votaram quasi por unanimidade as que mais cabalinente póde iniciar nos segredos dos 
propostas do conselho federal, e oa poderes pedidos grandes mestres, 11a apreciação e excellencia das 
por elle. Não se sabe ainda se é por meio de uma diversas escolas ena difterença de generos e estylos. 
conferencia, ou por simples correspondência diplo- E todavia, estas idéas são quasi que desconheci-

nizos que os lavradores daquelles 
soffrido nos gados que se apascentavam nas suas 
herdades, confia por isto em que todos concorre­
riam da melhor vontade para debellar tão grande 
mal.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 10 do corrente, 

e de Paris até 8.

Os joniaes hespanhoes publicam os seguintes 
DESPACHOS TELEGKAPUICOS

Turim, 8 de ahril— Dizem as coiTCs]iondencias 
de Roma que 0 general Lamoriciòrc foi muito bem 
recebido pelo summo pontifice.

O secretario do duque Cesarini foi desterrado.
Foram postos em liberdade alguns dos indiví­

duos que tomaram parte nos acontecimentos dc 19 
de março ultimo.

Marselha, 8 —Espalhou-se em Roma 0 boato de 
que o rei Victor Manuel reclamou os presos polí­
ticos pertencentes ás Legações.

Berlin, 8— A Prussia res])ondeu á nota da Sué­
cia dizendo que o governo prussiano sc porá de ac- 
cordo com os das outras grandes potências para 
que se alcancem condições favoráveis para a con­
federação helvetica.HESPANIIA

O jornal official dc Madrid publica no seu nu­
mero de 10 do corrente o seguinte despacho tele- 
graphico, transmittido de Burgos pelo capitão ge­
neral:

«0  chefe de coliimna do Torquemada coramimica 
do Villasandino que, tendo seguido o caminho de 
Osorno, descobriu nas immediações do Osornillo 
uma partida carlista. Os revoltosos fugiram, ficando 
proso 0 chefe Carrion, c seu filho morto. Foram ap- 
])rchendidos jiolas forças da rainha tre.s cavallos e 
algumas armas.»

-----No dia (5 do corrente chegou a Palmo o ge­
neral Mendinueta que vae substituir o ex-general 
Ortega no cominando militar das ilhas Baleares. O 
general deixou cm Palme o batalhão dc Aragão, e 
110 dia 7 tencionava partir para Mohon com 0 re­
gimento doValença.

(La Correspondência de Esjyana.)
-----A Gaceta de Madrid publica no seu numero

de 10 do corrente 0 texto litteral da concordata ce­
lebrada pelo governo hespauhol com a corte dc Ro­
ma, em virtude da auctorisação concedida pelas ca-
raaras. PIEMONTE Occidente.)

O jornal Courrier du Dinianche pulflica a ana- 
lyse (le uma circular confidencial, dirigida polo 
conde de Cavour, por oceasião da abertura do par­
lamento sardo, aos agentes diplomáticos do Piemonte 
nas cortes estrangeiras. O Piemonte engrandecido, 
e sendo hoje 0 reino da alta Italia, adquiriu uma 
importância que necessariamente reflecte no homem 
de estado, que é por assim dizer, a personificação 
dessa grande mudança. O rei, no seu discurso, não 
proferiu uma bó jialavra relativamente á política es­
trangeira. O conde Cavour declara que o governo 
de sua magestade sarda nem por isso tenciona con­
servar-se estranho ás complicações da Ehiropa: mas 
que a sua primeira e ])rineipal preoceupação será a 
dos ncgocios interno.s. O conde de Cavour falia tam­
bém dos últimos actos da santa sé, para provar 
que dc todo se dissiparam as apprehensões provo­
cadas por esses actos, e jiarcce recordar as pala­
vras do rei na parte relativa ao respeito que sua 
magestade professa pela igreja c pelo papa, e á fir­
meza com que 0 governo se propõe a manter a dis- 
tineção entre os direitos da igreja e os do estado.

A circular, segundo 0 Courrier du Dimanche, diz

$

objecto
A  Indépcndance Btdge sustenta que a França não I seu culto predilecto. 

approva a reunião de uma conferencia, porém, n’es- Entre mesmo a maxima parte dos professores, 
ta])arte, as infonnações não são unanimes; mas sup- este estudo é desconhecido. Eaculjja não parte d’el- 
pÕe-se que a conferencia terá effectivamente logar. [ les. Não é só um apego tradiccional a rotinas e theo­

rias menos àceitaveis, que lhes indispõem a intelli-

NOTICIAS LITTERARIAS
gencia e a vontade jiara entrarem na apreciação 
desta parte propriamente pliilosojihíca 0. poética da 
arte, assim como dos diversos processos mecliani- 
cos, quo denunciam e caracterisam os verdadeiros 
génios da pintura; não são tanto estas as rasões co­
mo a im])ossibilidade que ha em poder eflectuar e 
inethodificar estes estudos, jiorque não é só na aca-

REFORMA DA ACADEMIA DAS BELLAS ARTES 
DE LISBOA

(Continuado do n.» 75.)
DOS MODELOS E DA HECEBSIDAIU-; DK UMA GALERIA

O ensino artístico, e os processos que verdadeira- demia onde não existo uma collecção de quadros 
mente ])odcra iniciar nos segredos das artes do de- (|ue apresentem as piinci]>aes divisões, rejiresenta- 
senho, não dependem só de mestres esclarecidos e das na pintura pelos grandes mestres, mas não existe 
bons compêndios, carecem também de modelos aper- em Lisboa, nem mesmo oin ponto algum de Portugal, 
feiçoados c primorosos, porque os modelos são as E será porque nesta terra não haja elementos 
theorias e ])receitos demonstrados nos seus resulta- para se formar uma galeria? O motivo não é este; 
dos mais evidentes e indicativos, isto é, nos exera- 0 motivo não é de impossibilidade absoluta, é de 

 ̂ _ impossibilidade relativa. A  rasão d’isto é 0 desleixo,
E mais fecunda, mais inspiradora e instructiva a incúria, a ignorância que predomina em todas as 

a lição que póde dar, ácerca da vehcmencia da dor nossas cousas. O governo tem meios fáceis, sem gra- 
expressa pela energia da verdade anatómica, a vista var 0 thesouro com despezas onerosas, de formar
c analyse do grupo de Laocoonte, do que todas as 
regras ensinadas por um professor ainda dos mais 
iutelligentcs; e da mesma sorte, um retábulo de Ru­
bens ou de Miguel Angelo aceende mais facilmente 
0 sentimento intimo de arte, fonte das grandes con­
cepções, e revelação instinctiva das elevadas theo­
rias, do que todas as explicações quo se possam dar 
de bello ideal c da maneira de 0 traduzir nas com­
binações propriamente matoriaes da pintura e da 
estatuaria.

Uma collecção de estatuas ou modelos clássicos, 
assim como uma galeria que reuna 0 melhor que se 
possa obter dos bons quadros estranhos e nacionaes, 
constituem uma das necessidades mais instantes da 
academia, necessidade que as crescentes asjiirações 
dos nnssns .artistas e 0 impulso espontâneo da mar­
cha ])rogrcssiva nas cousas de arte cada dia mais 
proclamam e demonstram.

Quanto aos modelos do antigo, maus ou bons lá 
estão. A collecção que depois de dez annos de por­
fiadas contendas e delongas chegou á academia se 
não satisfaz cabalmente os desejos dos mais enten­
didos e escrupulosos nasbellezas da estatuaria, apre­
senta comtudo já um estimulo de in.strucção prati­
ca, que não póde deixar de produzir efeitos apre­
ciáveis.

As estatuas modelos vindas de Roma não são 
das mais perfeitas: as que sáem do atelier de mou- 
lage de Desachy são inquestionavelmente transum- 
ptos muito mais conscienciosos de todos os primores 
da esculj)tura e estatuaria antiga e moderna. E ae- 
cresce que, aos defeitos jn-ovenientes da imperfei­
ção e antiguidade dos moldes, os gessos de que se 
trata vieram mutilados, caiada parte d’elles para 
lhos encobrir as fracturas, e outros são até veíhos 
e usados.

No entanto, póde dizer-se que alguns dos monu­
mentos que nos deixou 0 cinzel grego e italiano os

uma galeria, ou um pequeno museu, onde os discí­
pulos da academia encontrem as principaes indica­
ções exemplificativas jiara os esclarecerem e dirigi­
rem nos seus estudos. Os quadros que possue a acade­
mia, que não são tão poucos, nem de tão insignifi­
cante valia como muita gente pensa, que bem se 
póde julgar pelo voto insuspeito e illustrado de um 
estrangeiro, do conde de Raczynski, no seu livro 
Les arts en Portugal^ estes quadros pois, com os 
quadros do Ramalhão, que 0 governo comprou quan­
do esteve em basta publica 0 espolio da finada rai­
nha D. Carlota Joaquina, formam já  por si um certo 
numero de obras preciosas que ainda póde ser aii- 
gmentado por outras dispersas que existem por es­
sas igrejas que foram dos extinctos conventos, e ou­
tros locaes menos sabidos, e que são posse nacional. 
Todos esses ([uadros colligidos, restaurados, colloc- 
cionados e dispostos por ordem n’um edificio apro­
priado, formavam uma riqueza aproveitável aos mais 
fecundos destinos da arte, e que todavia, como elles 
ahi se acham, espalhados, esquecidos, despresados, dc 
nada aproveitam, nem como ornato, nem como prin­
cipio de iiistrucção.

Ahi temos um exemplo recente, com o bello qua­
dro de Rubens, quo se acha no coro da igreja de 
Jesus (hoje parochia das Mercêsl, que é ignorado 
de muitos, e cuja posse tenta disputar-se actualraeiite 
á fazenda nacional. E  nni retábulo de vastas dimen­
sões, representando a resurreição de Christo, de 
grande valor artistico por ser incontestavelmente 
um precioso original do fundador da escola flamenga. 
Em S. Roque, na igreja dos Paulistas, em S. Fran­
cisco de Paula, na Bemposta, na Madre de Deus, 
e era muitos outros edifícios que pertencem ao es-

I Entenda-sc que citamos c falíamos (Testes modelos, se­
gundo a apriKiiação que d’elles fazem o.s primeiros críticos 
em cousas de arte, e polo couheciiiieuto, aliás imperfeito c 
iucoiiipicto, que nos podem dar as descripçòes e as estampas.

tado, existem obras de subido valor, de muitas das 
epochas cm que mais floresceu a pintura nacional e 
estrangeim. Ha ahi retábulos e quadros de Rcbello, 
de André Rcinoso, dc Gaspar Dias, de Vieira Lu- 
zitauo, dc Bento Coelho, c até de Holbein, de Fer- 
dinand Boll, da e.pocha olassica dos Carracci c  dc 
Ticiano, ou de um estylo que sc aproxima. São mui­
tos d elles momiinentos que podem figurar com van­
tagem numa galeria, 0 comtudo por ahi estão por 
esses velhos claustros, coros, capellas c saehristias 
de antigos mosteiros, conhecidos sómente dos erudi­
tos, e ignorados dos mancebos que se dedicam á pin­
tura,

É uma grande riqueza nacional que o artista po­
deria consultar e estudar com proveito para si e 
para a arte do seu paiz; mas quo, derramada c es­
condida, como sc acha, só excita a laboriosas ex­
cursões 0 antiquário, quo, no simples achado de um 
primor em pinhtra, íe  acha remunerado da sua aftá- 
digosa romaria.

Dc maneira que todos lamentam a falta de uma 
galeria de pintura, onde se vejam obras dc bons 
mestres; todos conhff em a importância e influencia 
que cila poderia exercer no desenvolvimento do sen­
timento artistico; subsistem até meios c elementos 
para a poder formar, c comtudo nem se pensa em 
a organisar, como sc houvesse que vencer impossí­
veis. O ]>roprio governo, animado d’cstes intentos, 
comprou os quaílros do espolio da rainha D. Oar- 
lota, e, apesar d'isto, nada se tem feito. Os que já 
eram da academia lá estão iguahnonte sumidos por 
aquelle dédalo dc corredores escuros; e os demais 
que eram ]iropricdade dos antigos conventos, e que, 
com a abolição das instituições monásticas, passa­
ram para a fazenda ]mblica, por ahi existem da 
mesma ffirnm: os mclhorCs, sendo cobiçados por 
pretenções singulares c exigências inadmissíveis, 
como o quadro de Rubens do coro da igreja de 
Jesus; e oa outros de menos valia, perdidos ou 
ignorados pelos depositoa públicos, ou pelas sachris- 
tias doa velhos mosteiros. Não fallarcmos nos quo 
tcem sido roubados, qiic são muitos e de grande valia.

Talvez nos opponham á inshstencia das nossas re­
clamações 0 obstáculo que, mais ou menos, aempro 
têem levantado, todas as vezes que esta questão se 
ergue de pé; que é a falta de um edificio apropria­
do, com local espaçoso e dispo.sto para similhante 
fim, porque em verdade nos iiTCguíares e encruzi­
lhados claustros de >S. Francisco, oceupados pelas 
aulas da academia, bibliotheca, deposito de extin- 
ctas livrarias e governo civil, não 0 ha, nem com a 
amplitude, nem com as condições de luz que 0 in­
tento requer.

Mas essa difficuldado, qflé ?;e teiU sempre feito 
valer, e elevado á altura de inipossibilidacle, é sa- 
navel. Se querem tratar de fazer já uma simples 
galeria, com as pinturas que mais proximamente 
se possam obter e colligir, a própria academia tem 
hoje espaço para isso com as duas salas que dentro 
em mezes vão ficar concluídas. Mas se querem en­
trar em obra mais vasta e completa, como é possí­
vel conseguir dos recursos que possuímos; se que­
rem fazer um pequeno museu, que não só 0 alumno 
da academia possa consultar, mas quo também 0 
forasteiro intelligente visite sem desaire para as nos­
sas artes, tente-se empreza mais digna, e destine-se 
para esse fim a yelha igreja do Carmo, que pela 
poesia tradiccional que a reveste, e raerito arcnlte- 
ctonico que a recommenda, se apresenta natural­
mente como um local apropriadissimo para este in­
tento.

A despeza a que isto montaria não devia ser gran­
de, e era todo 0 caso seria itíenor que outras muitas 
que por ahi se tem feito, com desfalque do thesouro 
e esterilidade de resultados.

Era esta a maneira mais completa de satisfazer 
tão inquestionável necessidade, de uma fórma de­
cente e digna de uma capital que se presa de esti­
mar as artes, e ufana de contar em si bellezas quo 
0 provam. Lisboa ficava com um museu que attes- 
tasse a maneira brilhante por que o genio nacional 
da pintura fulgura desde os séculos xvi 0 xvil, 0 
os nossos instinctos aTtísticos achariam uma fonte 
de inspiração e ensino.

O Porto, apesar dos seus poucos recursos n’estG 
genero, já nos deu 0 exemplo, mas os poderes pú­
blicos d’este paiz não vão pelo estimulo moral, e 
ainda menos pelo incentivo em assumptos de arte. 
Com raras e louváveis excepções, tem predominado 
sempre um fatal divorcio entro oa governos, que ul- 
tiniamente se têem succedido, e as cousas da arte. 
Se excej)tuarmos a reforma da academia cm 18S6, 
iniciativa que devemos á conctqiçao vastamente pro­
gressiva do sr. Munuel da Silva Passos, e mais al­
gumas commissõos nomeadas em dííferentes epochas 
para a restauração da torre de Belem, c conserva­
ção do edificio da Batallia, a não ser isto nada mais 
apparece na successão de algumas vintenas de ân­
uos, que atteste ser Portugal um paiz onde a pin­
tura e a esculptura têem achado interpretes que syra- 
bolisam as suas melhores epochas por monumentos 
de notável fama.

CONCLUSXO
Recapitulemos os jaratos, que temos indicado 

n'esta serie de artigos, e de cuja rcalisação, como 
bases de um verdadeiro complexo de estudos sobre 
bel^is artes, fazemos depender o futuro desenvol­
vimento e progressos da nossa academia.

As necessidades mais cajiitaes, e cuja satisfação 
só por si nos parece resolver 0 grande problema, 
são as seguintes:

Serem obrigados os mancebos, que ee dediquem 
ao estudo das bellas artes, a teron o curso de ins- 
trucção secundaria, de quo deverão apresentar carta 
de exame; on, em certos casos excepeionaes, admit- 
tir-se que frequentem 0 lyccu Riniultaneamente com 
os estudos da academia;

Dar-so um mais completo desenvolvimento ao 
ensino da pcrspcctiva, podendo os alumnos, que ne­
cessitem de aprofundar os princípios e theorias 
desta parte das sciencias naturaes, cursar a aula 
de physica na escola polytechnica;

ycr elevado o conhecimento da anatomia a toda 
a importância que exerce na pintura histórica e na 
estatuaria. Alem do ensino theorico, que deve ser 
largamente indicado em todas as suas applitrações 
pelos professores de esculptura e pintura histórica, 
é indispensável que os alumnos Testas aulas fre­
quentem, como espectadores, as prolecções de ana­
tomia theorica e os estudos de dissecção, que fazem 
parte do primeiro anno do curso das sciencias me­
dicas na escola medico-cirurgica;

Reformar completamente 0 methodo do ensino 
da aula de ]>aizagem, tomnudo-se por base ou ponto 
de partida a natureza como a fonte de inspiração e 
0 modelo unico que deve influir nos interpretações 
livres do artista;

Ordenar uma collecção completa de estudos-mo­
delos de anatomia plastica, como sc veem hoje era 
quasi todas as academias de bellas artes da Europa.
E este um ramo de instrucção, que, junto a um es­
tudo continuado e bem dirigido do nu, habilita 0 
talento destinado á reproducção da forma humana, 
no mármore ou na tela, a seguir com facilidade to­
das as exigências das suas mais ambiciosas conce­
pções, quando cilas tenham por fim a manifestação 
da verdade anatómica e jogo de musculatura;

Completar a collecção dos gessos ou modelos clás­
sicos, segundo as indicações de um bem entendido 
ensino eclectico, em quo todas as epochas e estylos 
sejani representados pelas melhores producções, sera 
predilecções exclusivas por mestre ou escola alguma;

Formar uma galeria dos melhores quadros que 
são propriedade nacional;

Ayuntamiento de Madrid
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Crear uma aula de gravura em madeira. É tam­

bém esta uma necessidade instante reconhecida hoje 
por todos. O desenvolvimento quo este genero de 
gravura tem tido, e vae tendo em Portugal, pelas 
reiteradas exigeneias das publicações periódicas il- 
lustradas, apresenta um largo futuro e assegura já 
uma compensaçito lisongeira aos artistas que se de­
diquem a um tal ramo;

Annexar finalmente aos demais estudos da aca­
demia uma cadeira de historia da arte. O verda­
deiro e iilustrado desenvolvimento da esphera ar­
tística do alumno, cuja vocaçao o instigue a ir mais 
longe dos processos meramente technicos e dos meios 
puramente materiaes da arte, náo póde prescindir 
d ’este complexo de instrucç&o, porque é aquclle que 
por ventura mais variadas perspectivas e mais ins­
pirados e amplos horisontes lhe abre ao impulso das 
suas concepções.

Eis em resumo as indicações era que nos parecem 
consistir os melhoramentos dos estudos das differen- 
tes aulas da academia, c que apresentamos como a 
base sobre que será possível erguer-se um porvir 
mais vasto, mais fecundo para todas as nossas crea- 
ções das artes do desenho, nas suas diversas mani­
festações.

O que ahi apresentamos não o damos como um 
trabalho completo, donde deva surdir imraediata- 
mente a prosperidade progressiva e próxima da aca­
demia: já 0 dissemos no principio d’este opusculo: 
mas como uma serie de reflexões, nascidas das ne­
cessidades que todos reconhecem na organisação e 
maneira de existir actual d’aquelle instituto, e es­
sas necessidades avaliadas segundo o systema do 
estudos, seguido em paizes onde as artes têem os 
seus melhores estimulos e methodos de ensino pro­
clamados pelas provas que fazem a reputação d’es- 
ses mesmos paizes.

Em todo 0 caso estas poucas paginas obrigai’ão 
a pensar na questão alguma intelligencia, que influa 
nas regiões do poder, e que aproveite das nossas pon­
derações, pelo menos, a vontade sincera o insistente 
que as anima do que as artes cm Portugal sejam, 
como em todas as nações illustradas, a manifesta­
ção eloquente de elevadas aspirações, de aceordo 
com 0 progresso social.

É este unicamente o nosso desejo, e esse, mais 
tardo ou mais cedo, contamos com ve-lo realisado.

i/bse Maria de Andrade Ferreira.

NOTICIAS SCIENTIFICASOBSERVATOIUO M ETEOIIOLOGICO
DO

NA ESCOLA POLYTECIINICA

co BABOUETRO TUnUMOMETRO PSTCnuOílETHO ANEMOJJETBOtH
1

—1
a

3

( p r e s s ã o ) ( t e m p e r a t u r a ) (u u m i d a d e ) (vE N TO )

U illim etro* G r a u s C . P o r  ] « t Rum o*

9 m. 756,12 15,8 50,0 NNE.

3 t. 755,43 24,6 26,2 NNE.

D IA  12.
Maxima— temperatura................................................. 22*,3 C.
M inim a.............................................................................  11,2 »
n noite................................................................  5 ,0
0=’™ '| a e d ia ..................................................................  4 ,0
Chuva (udometro).........................................................  0 ,0 Mil.
Evaporação (vaporimetro)............................................ 10 ,0  •

Altura barométrica correcta.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á sombra.

NOTICIAS COMIYIERCIAES
Mappa da navegação do porto de S. Martinho, durante o anno de 1859

Navegação com os portos estrangeiros...........
Dita com os portos do continente do reino. . .
Dita com os portos das ilhas adjacentes.........
Dita com os poytos das possessões ultramarinas

Total geral,

NAVIOS ENTRADOS NAVIOS SAÍDOS

NUUERO
DE

HAVI08
TONELADAS

NUMERO
DE

NAVIOS
TONELADAS

121 4:891 116 4:786

T O T A L

Nacionalidade dos navios empregados n’esta navegação

BANDKIRAS

Inglezes..........................................................................................................
Portuguezes....................................................................................................

Total

NUMERO
DE

NAVIOS
TONELADAS

237
_

9:677

237 9:677

NUMERO
DE

NAVIOS
TONELADAS

237 9:677

237 9:677

Movimento da navegação entre o porto de S. Martinho e os differentes portos do reino e colonias,
no anno de 1859

Cabotagem entre S. Martinho e os portos:
Continente do reino...................................
Ilhas adjacentes........................................
Colonias.........................................................

Total.........

Estatística da marinha mercante portugueza no porto de S. Martinho, durante o anno de 1859

QUALIDADES

Patacho , 
Hiates. . ,  
Kascas ., 
Bateira . 
Cahiques

Estado da marinha mercante, no porto de S. Martinho, no anno de 1859

NAVIOS

EXISTENTES

KUUERO TONELADAS

301

NACIONALISADOS

NUUEBO TONELADAS

VENDIDOS

KUMEBO TONELADAS

I)E.SMANCnADOS

NCUERO TONELADAS

PERDIDOS

NUUEBO TONELADAS

Capitania do porto de S. Martinho, era 1 de janeiro de \^i)0.=Manuel Leocadio de Almeida, ca­
pitão do porto.MOVIMENTO MÂRITIMO

BARRA DE LISBOA 
Dia 13 de abril de 1860
EMBARCAÇÕES EN TRADAS ^

Mathilda, barca prussiana, capitão TI. Summer, 
de New Castle era 34 dias, e da ilha Branca em 
8, com carvão á companhia do gaz; 12 pessoas de 
tripulação.

Sophia, barca sueca, capitão J. I. Lofquist, de 
New Castle em 34 dias, e de Plymouth em 8, com 
carvão a O. llerold & C.“; 14 pessoas de tripu­
lação.

Sophia, escuna dinamarqueza, cajiitão P. S. Svar- 
rer, do New Port em 8 dias, com carvão a A. 
Van Zeller; G pessoas de tripulação.

Libarator, escuna ingleza, capitão J. Oldridge, 
de Glasgow em 39 dias, de ICingstown era 18, com 
carvão, a Cloift & Dangibean; 9 pessoas de tripu­
lação. Destina-se para Marselha, e vem arribado 
com agua aberta.

Lovisa, brigue norueguez, capitão S. Aagasen, 
de OardiíF cm 8 dias, com carvão, a ordens; 8 pes­
soas de tripulação.

David, brigue inglez, capitão P. Moore, de New 
Castle era 10 dias, cora carvão, a ordens; 8 pessoas 
de tripulação.

Sarah, escuna ingleza, capitão A. Ilarley, de 
New Port era 8 dias, com carvão, a ordens; G pes­
soas de tripulação.

Estes navios entraram e deram fundo hontem ás 
7 horas e 1 quarto da noite.

Oneida, paquete inglez a vapor, capitão J. A. 
Beris, de Southampton em 3 dias e meio, com va­
rias fazendas a A. Van Zeller; 133 pessoas de tri­
pulação, 6 malas, e 85 pa-ssageiros, entre os quaes 
vem 8. ex.* o almirante Sertorius.

Joven Margarida, bateira, mestre J. M. Coelho, 
de Setúbal em 24 horas, com vinho e trigo; 6 pes­
soas de tripulação.

Capital, brigue inglez, capitão W . Chapman, de 
Ilartlepool em 30 dias, e da ilha Branca em 10, 
cora carvão, a ordens; 9 pessoas de tripulação.

Restauração, cahique do arsenal, mestre J. A. 
Lopes, de tí. Martinho em 34 horas, com madeira 
e alcatrão; 8 praças do guarnição.

Adelaide, hiate portuguez, mestre A. M. de Al­
meida, de S. Martinho era 24 horas, cora madeira 
e encommendas; 8 pessoas de tripulação.

Pax, barca russiana, capitão M. II. Witt, de 
New Castle cm 32 dias, com carvão, a Heroíd &

guez.

TELEGRAPIIIA ELECTRICA

11 pessoas de tripulação.

De Vianua do Castello, do dia 12
Não entrou embarcação alguma.
Saiu a rasca Primavera, para a Ericeira.
A 'barra boa.— Mar bom.— Vento N.

De Caminha, do dia 12
Não entrou embarcação alguma.
Saiu 0 vapor Rio Minho, para o Porto.
Mar bom.— Vento N.

Da Figueira, do dia 12
Não entrou embarcação alguma.
Saídas— Hiates, Imperioso, para o Porto, com 

sal, e Camões, para Lisboa, cora vários generos.—  
Rasca Conceição jSuhtil, para Vianna, com pedra.

Fóra da barra avista-se um patacho, navegando 
para o norte.

Mar bom.— Vento NE.
Da Ericeira, do dia 12

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
O mar bom.— Acento E.

De Setúbal, do dia 12
Entradas— Bateiras portuguezas, Flor dos Santos, 

c Conceição de Mariaj ambas de Lisboa, a primeira 
vasia, e a segunda em lastro.— Hiates portugue- 
zes. Incomparável, Nova Piedade, c Senhor dos Pas­
sos; todos tres para Lisboa, em lastro.

Saídas— Brigue sueco Christina, e barca prus­
siana Fredrikf ambas para Elseneur, cora sal.—  
Bateira portugueza Joven Margarida, para Lisboa, 
com vários generos.

Vento NE. bonançoso.
De Villa Real de Santo Ãntonio, do dia 12

Entradas— Patacho hollandez Frekoogel, de Gi­
braltar em 1 dia, era lastro.— Vapor D. Luiz, de 
L sboa, com encommendas.

Saiu 0 vapor D. Luiz, para Lisboa.
Estão á vista dois navios fóra da barra.
O mar bom.— Vento variavel.

De Faro, do dia 12
Entradas —  Vapor D. Luiz, de Tavira e Villa 

Real de Santo Antonio.— Cahique Boa Fé, arri­
bado.

Saiu 0 vapor inglez Vasco da Gama, para Liver- 
pool, com laranja.

Bom tempo.— Vento N.
De Tavira, do dia 12

Entrou o brigue portuguez Senhora da Encarna­
ção, de Villa Real de Santo Antonio em 1 dia, com 
trigo.

Bom tempo.—Vento variavel.
Commimicou o vapor portuguez D. Luiz, de Vil­

la Real de Santo Antonio cm duas horas, em las­
tro, 0 seguiu sua carreira para O.

N. B. O vapor D. Luiz tocou do passagem n’es- 
te porto hontem pelas G horas da tarde vindo de 
Lisboa em 24 horas, com cereaes, encommendas e 
passageiros; desembarcou parte da carga e passa­
geiros, c seguiu seu destino para Villa Real de Santo 
Antonio.

Direcção geral dos telegraphos do reino, em 13 
de abril de 1 8 0 0 .= 0  director geral, J. B. da 
Silva. ______________ 1

E N T R A D A S S A ÍD A S T O T A L

EM BARCA­
ÇÕES

TONELADAS
EM BARCA­

ÇÕES
TONELADAS

E U R ^ C A -
ç o i ; s

TONELADAS

121 4:891 116 4:786 237 9:677

121 4:891 116 4:786 237 9:677

EDNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim tclegraphico)

Bolsa de Madrid, cm 13 de abril —  3 por cento 
consolidado a 45,90 e 45,85 —  3 dito diflerido 
a 3G.

Bolsa de Paris, eni 13 de abril— 3 por cento fran- 
cez a 70,15— 47g dito a 96,25.

Bolsa de Londres, em 13 dc abril— Consolidados 
de 94 Vg a 94 Vg.

AVISOS
ASSOCIAÇÃO DE SOGCORRO E MONTE PIO GERAL 

DA MARINHA

NUMERO TRIPU LAÇ ÃO

DE TONELAGEM
NAVIOS NACIONAE5 ESTRANGEIROS

1 248 1 0 _
15 784 1 0 0

5 143 2 1
1 58 7

13 2 1 0 84 —

O ex.™** presidente da mesa da assemblóa geral 
convida todos os socios a reunirem no proximo do­
mingo 15 do corrente, pelas onze horas da manhã, 
no local do costume, para se proceder d eleição dos 
cargos que faltam a preencher, visto não ter havi­
do sessão no ultimo dia annimciado, por não ter 
comparecido sufficiente numero de socios.

Sala da associação, em 7 do abril de 1860 .=  
Francisco Rangel de Lima, secretario.

Koenegin Elisebeth, brigue prussiano, capitão C.
F. Kuhar, de New Castle cm 34 dias, e de Ports- 
mouth em 10, com carvão, a ordens; 10 pessoas 
de tripulação.

Aaltie Brongers, galcota hollandcza, capitão E.
G. Kuperus, do Altona em 33 dias, c de Falmouth 
em 9, com trigo a J. A. dos Reis; 5 pessoas de tri­
pulação.

Olafkurri, barca noruegueza, capitão I. Ever- 
tren, de Schields em 21 dias, de Downs em 10, 
com carvão a ordens; 11 pessoas de tripulação.

FUTURO SOCIAL

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS NO COMMERCIO 
E INDUSTRIA

EUBARCAÇÕES SAÍDAS

Senhora da Piedade, cahique portuguez, mestre 
B. L. da Rosa, para Villa Nova do Portimão, com 
encommendas; 10 pessoas de tripulação, e 1 passa­
geiro, que é: Patricio da Rosa, maritimo, portu-

Colletis, vapor inglez, capitão J. Slanning, para 
Corck, com milho; 16 pessoas de trijiulação, e 3 
passageiros, que são: F. Frederick, fogueiro; C. 
Cotton, J. Rains, cosinheiros; inglezes.

Oneida, paquete inglez a vapor, capitão J. A. 
Beris, para S. Vicente, Pernambuco, Bahia, Rio de 
Janeiro, Montevideu e Buenos Ayres, cora fazen­
das 0 encomendas; 133 pessoas de tripulação e l l7  
passageiros.

Kovo Paquete, hiate portuguez, mestre J. C. Gon­
çalves, para Vianna, com pedra do cal; 7 pessoas 
de tripulação.

Bordo (lo vapor Infante I). Luiz, em frente de 
Belem, em 13 de abril de 1 8 6 0 .= / .  / .  Cecília Kol, 
capitão tenente, commandante.

feira 17 do corrente, pelas oito horas da noite, nas 
salas do centro promotor. Ordem da noite: conti­
nuação de trabalhos pcndentes.=0 secretario, A. A, 
da Silva Lobo. __________

BOLETIM DO TELEGRAPHO PRINCIPAL
EM 15 D E A im iL  DE IU60 

S e r v i ç o  d u s  b a r r a s  

Da foz do Douro, do dia 12
Entrou o hiate portuguez Nova União, da Fi­

gueira em 5 dias.
Saídas—Rasca portugimza Santa Maria, para a 

Figueira.— Escunas inglezas, Allegro, para Scilly, 
e Rehease, para Londres. —  Lanchas hespanholas, 
Saturnino, ]'ara Noya, e Vicalvaro, paraVigo.

Fóra da barra fica o vapor portuguez, Rio Mi­
nho.

Hontem também saíram os hiates, Barcellos, para 
a Figueira, e Cruz 8.^, para Caminha.

O mar está bom.—  O vento esteve E. N. regula­
res, agora N. brando.

ASSOCIAÇÃO FRATERNAL DE BARBEIROS, AMOLADORES 
E CABELLEIREIROS

O sr. presidente da assemblóa geral convoca esta 
ara se reunir no dia 17 do corrente mez, pelas oito 

loras da noite, sendo a ordem dos trabalhos con­
tinuação da discussão das propostas para emprego 
de fundos, e outras. *

Lisboa c casa da associação, em 10 de abril de 
18G0.=O secretario, N. X. da Silva.

REUNIÀO a g r íc o l a

São convidados todos os agricultores e proprietá­
rios agrícolas a reunirem-se novamente no domingo 
proximo 15 de abril, á hora perfixa do meio dia, 
na rua do Arsenal n.® 16, a fim de se discutir o pa­

recer da commissão nomeada era 25 de março, so­
bre a admissão permanente de cereaes; bem como 
para ser apresentado o parecer de outra commissão, 
nomeada na sessão do 1.® d’este mez, relativaraente 
á admissão de aguardente o azeite.

Lisboa, 12 de abril de 1860. = 0  secretario da 
mesa provisória, Antonio Nunes dos Reis.

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS
ARCHIVOJJNIVERSAL

REVISTA HEBEOMADARIA 
Assigna-se em Lisboa nas lojas do costume. 
Toda a correspondência será dirigida aos dirccto- 

res do AUCHIVO CNIVEKSAL, travcssa do Forno, ás 
portas de Santo Antao n.® 10, em Lisboa. Roga-se 
aos subscriptores das províncias quo tanibcm para 
ahi remettam a importância das suas assignaturas 
era valles do correio.

1>ARA LISBOA, HESBANHA E AFRICA PORTUGUEZA
Por anno......................................................4?$000 róis
Por semestre................................................2^000 »
Por trimestre............................................. 1^000 »
Numero avulso.......................................... »$100 »

PARA AS PROVÍNCIAS, JIADEIRA, AÇORES,
E ALEM DOS PYRINEOS

Por anno....................................................»
Por semestre................................................2)5130 »
Por trimestre................................  lf)065 »

PARA O BRAZIIi (PELO PAQUETE)

Por anno (moeda fraca)............................10^200 »
PARA o  BRAZIL (POR NAVIOS DE VELA)

Por anno (moeda fraca)............................. 8^5000 >
PARA A ASIA E OCEANIA

Singapura, Hong-Kong, Macau, So-
lor e T im or.....................................5 pat. h.

Goa (franco até Bombaim)...............23 xer. prata
Bombaim............................................. 11 rupias.

As assignaturas são pagas adiantadas.
O n.® 15 do 3 •® anno contem:
Estatística, considerações e factos em relação ás 

doenças e mortalidade no exercito, pelo dr. Anto­
nio José Marques (continuação) —  O cordão dc ca- 
bcllo, por A. F. dc Loureiro (continuação)— Um 
conto ao serão, por J. de Andrade Corvo (continua­
ção)—  O dia dc S. Leonardo— Um dia de indepen­
dência, por Paulo iíidosi (continuação) — Ultramar 
— Noticias do Brazil, carta aos redactores do Ar- 
chivo universal —  Revista da semana —  Correspon­
dência — Noticiário.

JIXIO GEKAIVI)
o UATADOtt DE LEUK8

Â C.U A AO LEÃO
ORNIUA COK 11 ESTAMPAS E O RETRATO DO AUCTOK 

TRADUZIDA POR Y .  F. D A  SILVA VIEIRA

Publicou-so a sexta caderneta de 32 paginas, 
acompanhada de uma estampa.

Preço de cada caderneta 40 róis, e dc cada es­
tampa 20 réis.

Consta dc ura unico volume, que não deve im­
portar em mais de 700 róis.

Para as províncias só se remettem volumes de­
pois de recebida a sua importância, que é de 700 
réis, sera mais augmento algum; e cada volume cus­
tará 1^000 réis.

As primeiras folhas e estampas estão patentes, 
para poderem ser examinadas por quem deseje as- 
signar, nos seguintes logares, onde se recebem as­
signaturas: rua Augusta n.®* 15, 31, c 52— rua do 
Oiro n.® 115— calçada dos Paulistas n.° 23— Alcan- 
tara, rua do Livramento, loja da sr.* viuva Silva—  
e na typographia do Futuro, para onde deve ser di­
rigida toda a correspondência, franca de porte, ao 
eííitor F. Gonçalves Lopes.

Nas mesmas lojas vende-se

MONTE PIO GERAL
B U A  A U E E A  K.® 6 .

Leilão (no domingo 15 de abril corrente, pelas 
dez horas da manhã) dos objectos de oiro, prata, 
pedras preciosas e papeis de credito, pei'tencentes 
aos penhores dos numeros constantes da relação af- 
fixada na porta do escriptorio da sociedade, que hão 
de ser vendidos em conformidade do artigo 91.® dos 
estatutos, se os rcspcctivos mutuatarios os não vie­
rem resgatar, ou reformar os termos.

Escriptorio do monte pio geral, 13 de abril de 
18C0.=O secretario. Augusto Cesar da Fonseca.

O REI DO MEXDO
tres volumes, brochados, por 2)5000 réis.

flU^ANACK DO EXERCITO
R E FE R ID O  AO 1 .“  D E JA N E IR O  D E  JSGO 

COM AS ALTEBAçSkS a t é  a o  d i a  15 DE MARÇO DO MESUO ATÍSO

Contem as listas dos officiacs e empregados civis 
do exercito, com as suas condecorações, e as datas 
dos postos dos offieiaes que têem aceesso.

Vende-se no escriptorio da Revista Militar, tra­
vessa do Secretario de Guen-a n.® 40, e na loja do 
sr. Lavado, rua Augusta n.® 8, em Lisboa.

Preço 5()0 réis.

É convocada a assemblóa geral a reunir segun­
da-feira 16 do corrente, pelas oito horas da noite, nas 
salas do centro promotor. Ordem da noite: conti­
nuação da discussão de trabalhos pendentes. =  O 
secretario, A. A. da Silva Lobo.

A I ^ ^ U ^ C I O S

liua dos Douradores n.® 72, 1.® andar

Para cumprimento do artigo 30.® e § unico do 
artigo 31.® dos nossos estatutos é convocada a as- 
sembléa geral d’esta associação a reunir-se no dia 
15 do corrente, pelas quatro horas da tarde, sendo 
a ordem do dia:

1. ® Discussão do relatorio e contas da gercncia 
da direcção do anno proximo findo, e parecer da 
commissão revisora de contas.

2. ® Eleição da nova direcção.
3. ® Appiicaçuo dc fundos.
4. ® Aceeitar ou não a escusa do sr. 2.® secreta­

rio da mesa, c cm seguida proceder á eleição do re­
ferido cargo.

5. ® Approvação da redacção de estatutos.
Mesa da assemblóa geral, 4 dc abril de 1860 .=

O secretario, C. J. Pereira.

1 PELO CARTOEIO DO ESCRIVÃO DE DIREITO 
da 1.® vara da cidade do Porto, Adelino de Figueiredo, es­
tão correndo éditos dc trinta dias, a requerimento de Siinão 
Duarte de Oliveira, comnierciante da dita cidade, para por 
ellcs serem citados todos os credores certos c incertos deFor- 
tuiiato Augusto Pimeiitel, e mulher, a fim de vir dentro do 
referido praso deduzir todo e qualquer direito que i>or ven­
tura tenham ao producto de uma propriedade de ca^as, com 
seu quintal e mai» pertença?, sita na rua Dezeseis de Maio, 
e que tem os n ." 1, 2 e 3, cujo producto sc acha consignado 
no deposito publico da referida cidade, com a pena de, não 
vindo, serem lançados, e se julgar livre e desembaraçada a 
propriedade ao an-eniataute.

2 PELO j u í z o  o r d i n á r i o  d o  CADAVAL,comarca 
de Alemquer, e cartorio do escrivão Taborda, correm éditos 
de trinta dias, pelos quaes são citados todos os credores cer­
tos e incertos á lierança do inventariado Antonio Gaudo.ncio 
FreircNobre, que foi morador iiologardeViliaNova da Serra, 
para comparecerem no dito juízo ordinário, a fim de apresen­
tarem seus titiilos de créditos que tiverem á mesma herança*, 
e devendo comparecer á primeira audiência jiosterior ao fin­
darem os edito?, perante o conselho de família, que lia de ter 
logav no (lia dc segunda-feira, 3 de maio proximo, pelas dez 
horas da manhã do dito dia, na casa das audiências nos pa­
ços do concelho do Cadaval.==0 escrivão, liodrigo Taborda 
ItobaUo Ferreira de Azevedo.

ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES

É convocada a assemblóa geral a reunir terça-

3 PELO j u í z o  o r d i n á r i o  do julgado da villa da 
Povoação, comarca de Villa Franca do Campo, ilha de S. 
Miguel, e cartorio do escrivão Francisco Jacinto do Amaral, 
correm editos de quinze dias, pelos quaes, a requerimento dc 
Marianna dc Mello, com assistência de seu marido Manuel 
Moniz, do logar do Faial, e outros do mesmo logar e d’esta 
villa, sào citados todos os individuos, certos e incertos, (jue 
se julgarem cora igual ou melhor direito á curadoria ad})er- 
petxium dos bens dc seu irmão o tio commum Francisco Fran­
co, ausente em parte incerta ha mais de trinta anno?, para 
na primeira audiência, depois de passados os quinze dias da 
affiiação dos editos, e ultimo anmiucio no periodico oíKcial 
do geveriio, vorem oíTorecer os competentes artigos de habi­
litação e justificação, e marcarem-se os quinze dias aos que 
forem presentes para os confessarem ou contestarem, cora a 
pena dc cífectivo lançamento, tudo com assistência do cura­
dor ad litem nomeado José Francisco de Medeiros.

4 A  MESA D A REAL IRMANDADE dc Nossa Senhora 
da Saude e S. Sebastião, erecta na sua igreja, á Mouvaria, faz 
publico que no dia 19 do corrente mez de abril, pelas nove 
c meia horas da manhã, lia de ?aír da mencionada igreja a 
procissão de voto, na fôrma dos annos anteriores; e por este 
meio faz aviso a todos os seus irmãos para comparecerem na 
referida igreja, no indicado dia e hora, para acompanharem 
a referida procissão.— O viee-secretario, J. B. Baleizao.

EDITAL
PEDRO LAMAS, bacharel formado em direito pela univer- 

eidade de Coimbra, administrador do concelho de Belem, 
por Sua Mage.stade El-Rei, que Deus guarde, etc.
FAÇO SABER que nos termos pr-escríptos no decreto com 

força de Iei de 27 de agosto de 1855, a requerimento de Mar- 
ecllino Alemão Faria, administrador da fabrica de carvão de

Paris, situada no terreno denominado Horta do Bandeira, 
junto ao sitio do Calvario, freguezia de S. Pedro em Alcan- 
tara, se procedeu no dia 2 do corrente á vistoria de um forno 
dc cal, e que os peritos nomeados declararam que, ficando este 
suíficientemente isolado da estrada, e das habitações particu­
lares, c cm circumstancías uspeclaes pela sua construcção^ o 
saída do fumo e gazes por uma chaminé de alta tiragem, se 
podia consentir a sua laboraçâo, não havendo inconveniente 
para a saude publica, nem incommodo para os viandantes ou 
moradores da dita localidade, apesar de classificado como in­
salubre de primeira classe na tabella annexa ao citado de­
creto. E que por isso, nos termos do mesmo decreto, são con­
vidados todos 03 que se julgarem com direito a oppor-se á la- 
boração do dito forno a fa*erem-no perante esta administra­
ção no praso improrogavel de trinta dias, a contar do da pu­
blicação do prc-scnte edital. E para constar onde convier se 
mandará publicar o presente no Diário de Lisboa, e se affi- 
xará nos logares do estylo. Belem, 7 dc abril de 1860. E eu 
Antonio Lourenço Guedes, escrivão da administração, o subs- 
crevi.=Pcííro Lamas.

6 A  MESA D A IRMANDADE do Santíssimo Sacramen­
to e Nossa Senhora da Caridade da parochial igreja de S. Ni- 
colau participa a todos os seus dignos irmãos, que no proxi­
mo domingo 15 de abril ha de ter logar a festividade da com- 
immhão dos meninos, com musica vocal e instrumental e Te 
Deim, e por isso lhes roga se sirvam comparecer na sachris- 
tia da mesma irmandade, pelas nove horas precisas da manhã, 
a fim de assistirem a este acto religioso. Mesa, 12 de abril de 
1 8 6 0 .= 0  1.® escrivão, A. J. dos S. Borges.

7 NO DIA 24 DO CORRENTE, ás onze horas da ma­
nhã, na secretaria do tribunal do commercio de primeira ins­
tancia, continua a verificação dos créditos á massa fallida de 
Manuel da Costa Marques.

8 JOSÉ RODRIGUES TOCHA, da villa de Estremoz, 
faz publico, quo sendo ainda credor por avultada quantia a 
Francisco José de Carvalho, da mesma villa, e tendo-lhe esse 
hypothecado, por escriptura publica, todos os seus bens, ha­
vidos e por haver, protesta desde já contra a venda de quaes- 
(juer prédios que o sobredito devedor tenha feito ou haja de 
fazer sem o consentimento do annunciante, que protesta igual­
mente usar do direito que lhe assiste contra os compradores 
dos mencionados bens. Estremoz, 9 de abril de 1860.

OLHEM B E M !!
9 O CIRURGIÃO DENTISTA SUISSO, condecorado 

por Sua Magestado Fidelissima pelo seu mérito, reside na 
rua nova do Carmo, n.® 102 (Pomba de Oiro), esquina do Ro­
cio, e se ausentará em pouco.s dias. Offerece-se áquelles que 
precisarem utilisar-se do seu prestimo.=.r. II. Schmidli.

10 NO D IA  16 DE ABRIL DO CORRENTE ANNO, 
pelas tres horas, voltam á praça do deposito publico, com o 
abatimento da 5.® parte de seus valores, a saber: o cabeceiro 
de terra por 90^200 réis, e a terra por 120^240 réis, tudo no 
sitio dos Sallões, a que se refere o ammncio n.® 14, inserto no 
DiaHo de Lisboa n.® 52.— O escrivão da arrematação, Cruz.

11 N A TARDE DE 7 DE MAIO FUTURO, pelas tres 
horas, na praça do deposito publico, se ha de arrematar uma 
propriedade dc casas abarracadas, com seu jardim e quintal, 
e mais pertenças, sita na calçada de Santo Amaro, n.®* 50 e 51, 
freguezia de S. Pedro em Alcantara, paga de fôro 12í>000 réis, 
laudemio da lei, avaliado o seu rendimento em 40i5000 réis, 
e avaliada cm 350^000 réís, penhorada a José Bartholomcu 
Retes, a requerimento de David José Rodrigues, pela 2.® vara, 
escrivão Cabral: é escrivão da arrematação, Silva.

12 NO SABBADO 14 DO CORRENTE, das duas para 
as tres horas da tarde, na ca.«a da praça do commercio d’esta 
cidade, F. Coiiillon, capitão do caixamarimfrancezMiJ-teA?»- 
géle, procederá, com auctorisaçào do consulado de França, a 
leilão (a quem por menor prémio o fizer) de um empréstimo 
a ri.sco maritimo de réis 1:000^000, pouco mais ou menos, quo 
precisa para pagamento das despezas oceorridas no porto d’es- 
ta cidade, onde lhe foi forçoso arribar na presente viagem do 
Sevilha para Roueu, conduzindo um carregamento de chum­
bo e lã.

As condições estarão patentes no dia o local do leilão. Cor­
retor Gavazzo.

Lisboa, 10 de abril de 1860.

13 SEGUNDA-FEIRA 16 DO CORRENTE, pelo vice- 
coiisulado dc França em Setúbal, e ás onze horas da manhã, 
se procederá á venda em leilão, para reexportação, de uma 
porção de vinho, cerca de vinte pipas, em diversos cascos, que 
se acham depositados na alfandega da dita villa, provenien­
tes da carga da barca franecza Jean Jaeques Deapoux, nau­
fragada na praia do Penedo, duas legoas ao norte do Cab() Es­
pichei. Segundo as determinações <3a alfandega, o dito vinho 
ficará no mesmo deposito até ao momento do embarque, quan­
do então terão de prestar fiança idónea, até que venha cer­
tificado do cônsul portuguez da descarga emporto estrangeii*o.

l i E l l i Ã ®  I I E
Rua Occidental do Passeio Publico, n.®* 9 a 11, 

e para a rua da Conceição de Baixo, n.°® 3 a 5
14 POR INTERVENÇÃO DE VIEIRA & C.‘ , no dia 17 

do corrente, ás onze horas da manhã, se fará venda da dita 
casa, que rende 134^1000 réis, e é foreira em 25^000 réis: os 
titulos e mais esclarecimentos prestam-se no escriptorio dos 
ditos agentes, na rua dos Fanqueiros, n.®‘ 152-E e 152-F.

LEILÃO DE MOBILIV
15 CONSTA DE MESAS DE CHARAO D A INDIA, 

contadores e commodas de pau santo, consola e me.sas dou­
radas, popbá e cadeiras de mogno com liudo estofo, espelhos, 
alcatifa, bambinellas, jogo de gamâo,bahu de camphora, guar­
da-vestidos, toilette, leitos á franceza e de ferro, fogões, lou­
ças, cristaes, etc. Amanha 15, ás onze horas, na rua <ie S. José, 
u.« 137.

16 VENDE-SE UMA PARELHA DE EGOAS hauove- 
ríanas na rua das Flores, n.® 60.

ESPECTACULOSTIIKATRO DK D. MARIA H
Hoje 14 de abril (com auctorisaçào superior), be­

neficio para as obras da igreja de S. José— O Mar- 
guez de la Seigliére—Lagrimas de crocodillo. 

Domingo 15: A Dama das Camélias— Amor ás 
cegas. —TIIEATRO DE D. FEÍtNANDO 

Samedi 14 avril, 8.® représentation donnéeparles 
zouavcs de Orimée au bénófice de la filie terrible, 
le zouave Houpy: Une Jille terrible, vaudeville en 
un acte— Qui se rcssemble se gene, vaudeville en un 
actc— Intermòdc par Forchestre: Potpoui-7'ide 1’opéra 
Por Conquista —  Bonhomme, chans.on par le zouave 
Fredérick Jeanne, Jeannette (& Jeanneton, chanson- 
nette chantéc par le zouave Glatigny.

On commenccra à 8 heures.
Dimanche 15, 9.® représentation, spcctacle nou- 

veau: Bruno sefileur, drame vaudeville populaire 
en deux actes— Les deux Sans Cxãottes, pièce á scan- 
dale (nors politique) en un acte —  Le Drapeau des 
Zouaves, chant de guerro —  Un Emhuscade à Ti'a- 
cktir, fableau militaire de la guerre d’Orient.

Au premier jour, dernière représentation des zoua­
ves.- _______________REAL TIIEATRO DE S. CARLOS

Não podendo ter logar o beneficio dc in.“ ® Lotti 
hoje 14, como estava annunciado, terá logar áina- 
nhS, domingo 15, com a primeira representação da 
nova opera Baile de Mascaras, e a recita 71.*, que 
devia ter logar domingo 15, será na segunda-feira 
16, com a segunda representação da mesma opera, 
ficando transferido o beneficio da sr.* Lustani e do 
sr. Crescj para sabbado 21.TIIEATRO DE VARIEDADES 

Hoje 14 de abril, em beneficio de Izidoro Sabino 
Ferreira, a primeira representação da comedia-dra- 
ma em 5 actos, de Alexandre Dumas— Kean. A  re­
presentação da comedia cm 1 acto, para debute da 
sr.* Emilia Eduarda —  Px-ecisa-se de uma senhora
para viajar.

Domingo 15: o mesmo espectaculo. 
Segunda-feira 16: A  Coroa de Carlos Magnq.TIIEATRO NACIONAL DA RUA DOS CONDES 
Domingo 15 de abril: a primeira representação 

da comedia era 4 actos— As travessuras de Joan- 
na. A  segunda representação da antiga comedia— 
Manuel Mendes, miscellania lyrica do sr. Miró, ex- 
trahida de difierentes operas italianas.

Principia ás 8 horas.
IHPIURIS9A NÁUONAL
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